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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 20ª  UNIDADE DO 

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DA COMARCA DE FOR TALEZA, ESTADO 

DO CEARÁ 

 

AÇÃO  DE COBRANÇA   

 

Requerente: Carlos Glauber Benevides Garcia  

Requerido: Companhia Excelsior de Seguros 

 

 

 

CARLOS GLAUBER BENEVIDES GARCIA , brasileiro, solteiro, 

religioso, portador do RG nº 200701041733/SSP-CE, inscrito no CPF sob o n. 

220.995.398-71, domiciliado na Rua Tenente Benévolo, n. 637, bairro Centro, 

Fortaleza-CE, neste ato representado por sua genitora e representante legal, conforme 

Procuração Pública em anexa a esta exordial, RAIMUNDA CELI MOREIRA 

BENEVIDES, brasileira, separada judicialmente, enfermeira, RG n. 2007794997-

2/SSP-CE, inscrita no CPF sob o n. 266.554.703-15, residente e domiciliada no mesmo 

endereço do Requerente, por seu procurador judicial signatário, constituídos nos 

termos do incluso instrumento procuratório em anexo, vem, respeitosamente, perante 

V.Exa., propor a presente  

AÇÃO DE COBRANÇA 

 

em face da COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS , pessoa 

jurídica de direito privado regularmente conveniada junto à Superintendência de 

Seguros Privados – SUSEP sob o código FIP nº 05690, com sede na Av. Marques de 

Olinda nº 175, 4º Andar, bairro Santo Antonio, Recife-PE, CEP 50030-000, com fulcro 

na Lei nº 6.194/74, Lei nº 8.078/90, art. 100, inciso I (CDC) e art. 275, incisos I e II, 

alínea “e” do CPC, pelo que passa a expor e requerer o seguinte: 
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PRELIMINARMENTE 

 

Sendo o Requerente pobre na acepção jurídica da palavra, sem 

condições de suportar as despesas com o pagamento das custas judiciais, requer a 

Vossa Excelência que defira, em caso de recurso, os benefícios da Justiça Gratuita em 

seu favor, nos termos do art. 4º da Lei nº 1060/50 e no art. 5º, LXXIV da Constituição 

Federal de 1988. 

 

 

 

I - DOS FATOS 

 

 

O Requerente (inválido) sofreu acidente provocado p or veículo 

automotor de via terrestre, no dia 04 de janeiro de  2009, vindo a sofrer invalidez 

permanente , reconhecida administrativamente pela própria segura dora , uma vez 

que a mesma procedeu ao pagamento do valor da indenização referente à referida 

invalidez. Ocorre, porém que o recebimento foi menor do que aquele valor estabelecido 

pela Lei nº 6.194/74 (com modificação dada pela Lei 11.482/07), qual seja, R$ 

13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), diferença essa que ora se reclama. 

 

Nome do beneficiário (inválido): Carlos Glauber Benevides Garcia 

Valor recebido: R$ 2.362,50 

Data do recebimento: 16.11.2011 

Valor vigente a época do acidente: R$ 13.500,00 

Diferença reclamada: R$ 11.137.50 
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II - DO MÉRITO 

 

A Lei nº 6.194/74, que regula a matéria, dispõe em seu art. 3º, in 

verbis: 

 

Art. 3º. Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no 
artigo 2º compreendem as indenizações por morte, invalidez 
permanente e despesas de assistência médica e suplementares, 
nos valores que se seguem, por pessoa vitimada: 
... 
II – até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais ) – no caso 
de invalidez permanente; e 
 

Assim, ao invés da Requerida ter pago o valor de R$ 13.500,00 (treze 

mil e quinhentos reais) em cumprimento à lei retro, pagou apenas o valor de R$ 

2.362,50 (dois mil, trezentos e sessenta e dois reais e cinquenta centavos), restando 

assim uma diferença no valor de R$ 11.137.50 (onze mil, cento e trinta e sete reais 

e cinquenta centavos) em favor do Requerente . 

 

Não restam dúvidas que o valor da indenização do seguro obrigatório 

(DPVAT) em caso de invalidez permanente, parcial ou total, é de R$ 13.500,00 (treze 

mil e quinhentos reais), não se podendo perquirir sobre graduação da invalidez. Eis o 

seguinte julgado: 

 

“Observo, ainda, que não há que se cogitar de eventual gradação 
percentual no valor da indenização conforme o nível de invalidez. 
A uma, porque a lei não distingue a invalidez perma nente em 
total ou parcial, ou seja, não perquire se leve ou grave a 
debilidade, bastando a configuração da permanência.  A duas, 
porque a jurisprudência assim já se posicionou afir mando 
que, mesmo caracterizada debilidade permanente em g rau 
mínimo, é devida a indenização integral ” (TJDF – Turma 
Recursal – Processo 2003.01.1.088819-3). Grifado 
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Adverte-se, pois, que nenhuma espécie de Resolução de lavra do 

CNSP não tem a faculdade de limitar o valor indeniz atório fixado na aliena “II” do 

art. 3º da Lei 6.194/74, que estipula um valor de R $ 13.500,00 para o caso de 

invalidez permanente, a qual não está sujeita a qua lquer graduação, ou seja, 

sendo a invalidez total ou parcial, e havendo perma nência, seja em grau máximo, 

médio ou mínimo, devida será sempre a indenização. 

 

“Descabe cogitar acerca da graduação da invalidez permanente, 
uma vez que essa distinção não é feita pela Lei nº 6.194/74, que 
regula a matéria. Havendo a invalidez, desimportando se em grau 
máximo ou mínimo, devida é a indenização”. 
(Voto do Juiz Rel. João Pedro Cavalli Júnior no Processo nº 
71000846469-2005/Cível – Primeira Turma Recursal Cível dos 
Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, 
Decisão unânime). 
 

A posição dos Tribunais é uníssona quanto ao direito de recebimento 

do valor de R$ 13.500,00, antes 40 (quarenta) salários-mínimos, independentemente 

da graduação das lesões: 

 

“SEGURO OBRIGATÓRIO DE VEÍCULO. DPVAT. INVALIDEZ 
PERMANENTE. É inviável a limitação da indenização atinente ao 
seguro obrigatório, com base no grau de incapacidade do 
interessado, prevista em Resolução da SUSEP, tendo em vista 
que a Lei nº 6.194/74 não faz qualquer diferenciação, dispondo, 
tão-somente, que, em se tratando de invalidez permanente, o 
valor a ser pago é de 40 (quarenta) vezes salário-minimo vigente 
(...). Apelo desprovido. Decisão unânime. (TJRS – Apelação Cível 
nº 70008695645, Quinta Câmara Cível, Rel. Leo Lima, julgado em 
03.06.2004). 
 
“No mérito, a portaria editada pelo Conselho Nacional dos 
Seguros Privados distingue entre casos de invalidez permanente, 
atribuindo diferentes valores a título de indenização a cada um 
deles. No entanto, a Lei nº 6.194/74 não estabelece tal 
diferenciação, afirmando apenas que, em se tratando  de 
invalidez permanente, o valor a ser pago é de 40 (q uarenta) 
vezes o salário-mínimo vigente. No caso dos autos, o autor 
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sofreu debilidade permanente, do membro inferior direito, 
causando redução severa dos movimentos do tornozelo. Ora, é 
preciso que se diga e alto e bom tom que a Lei 6194/74, em seu 
art. 3º, atribui direito às vítimas de acidente de trânsito no 
montante de 40 salários-mínimos, quando do acidente resulte 
morte ou invalidez permanente. Cuida-se de um seguro de caráter 
social, obrigatório, a ser distribuído pelo consórcio legalmente 
instituído entre as vítimas de acidentes de trânsito. Atestada por 
órgão oficial, como o é o DML, a existência de debilidade 
permanente, ocasionando a debilidade do membro inferior direito, 
daí, a invalidez, não se pode pretender dividir o valor da 
indenização legalmente devida, como quer a recorren te, 
através de suposta incapacitação parcial do autor ” (Tribunal 
de Justiça do Rio Grande do Sul, Juiz Clóvis Moacyr Mattana 
Ramos, R.I. nº 71000723114, 1ª Turma do TJRS, julgado em 
14.07.05). Grifado. 
 

Mesmo o recibo de quitação assinado pelo Requerente quando da 

liquidação administrativa não tem o condão de impedir o direito de complementação 

que ora se busca. Sequer renúncia ou extinção da obrigação de pode cogitar, muito 

menos em quitação plena. 

 

SEGURO OBRIGATORIO DE DANOS PESSOAIS - 
INDENIZAÇÃO POR MORTE - FIXAÇÃO EM SALARIOS-
MINIMOS - LEI 6.194, ART. 3. - RECIBO DE QUITAÇÃO - 
RECEBIMENTO DE VALOR INFERIOR AO LEGALMENTE 
ESTIPULADO - DIREITO A COMPLEMENTAÇÃO. 
I - Pacifica a jurisprudência desta corte no sentid o de que o 
art. 3., da lei 6.194/1974, não fora revogado pelas  leis 
6.205/1975 e 6.423/1977, porquanto, ao adotar o sal ário-
mínimo como padrão para fixar a indenização devida,  não o 
tem como fator de correção monetária, que estas lei s buscam 
afastar. 
II - Igualmente consolidado o entendimento de que o  recibo 
de quitação passado de forma geral, mas relativo a obtenção 
de parte do direito legalmente assegurado, não trad uz 
renuncia a este direito e, muito menos, extinção da  
obrigação. Precedente do STJ. 
III - Recurso especial conhecido pela divergência e provido.(REsp 
129182/SP, Rel. Ministro  WALDEMAR ZVEITER, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 15.12.1997, DJ 30.03.1998 p. 45). Grifado. 
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Quanto ao prazo prescricional o mesmo tem seu marco inicial, não na 

data do sinistro, mas na data que o segurado tomou ciência do pagamento incompleto 

efetuado pela seguradora. Essa posição também resta por pacífica:  

 

DIREITO CIVIL. CONTRATO DE SEGURO. COBRANÇA DA 
DIFERENÇA ENTRE O VALOR DE MERCADO DO BEM 
SEGURADO E O MONTANTE FIXADO NA APÓLICE. PRESCRI-
ÇÃO ÂNUA.Incide a prescrição ânua, cujo termo inicial é 
contado a partir da data em que o segurado tomar ci ência do 
pagamento incompleto efetuado pela seguradora, na h ipótese 
de cobrança de diferença entre o quantum estipulado  no 
contrato de seguro e o valor de mercado do bem segu rado, 
pago pela embargante, afastando-se a prescrição vin tenária e 
aquela prevista no Código de Defesa do Consumidor. 
Todavia, na espécie, a ação foi proposta antes de escoado o 
prazo, mesmo considerando a prescrição ânua.Embargos de 
divergência conhecidos, mas improvidos.(EREsp 474147/MG, 
Rel. Ministro  CESAR ASFOR ROCHA, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 14.04.2004, DJ 13.09.2004 p. 171). Grifado. 
 

Por sua vez, os juros moratórios, na presente causa, devem ser 

contados na data da citação do réu, pois a partir desse momento o mesmo irá 

encontrar-se em mora. Já a correção monetária deve incidir sobre a diferença desde a 

data do efetivo pagamento a menor, uma vez que não representa qualquer espécie de 

acréscimo do débito, o que ora se requer. 

 

Mesmo tratando-se de invalidez permanente, não se mostra necessária 

a produção de prova pericial, vez que a mesma já fora realizada pelo médico avaliador 

da própria seguradora tendo, neste último caso, motivado o pagamento, ainda que 

parcial. Referido laudo, caso entenda necessário, poderá ser requerido ao réu por 

Vossa Excelência. 
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A invalidez também foi atestada pelo Instituto Médico Legal, nos 

termos do Auto de Exame de Corpo de Delito (Lesão Corporal).  

 

 

III – DOS PEDIDOS 

 

DA EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS.  O Requerente, ao fazer o 

pedido administrativo, entregou toda a documentação pertinente ao caso para 

seguradora Requerida - ficou somente com algumas parcas cópias, as quais ora 

juntamos como anexo a esta inicial - como por exemplo os laudos do Instituo Médico 

Legal que atestam a invalidez do Requerente.  

 

Ocorre que após o pagamento da indenização ora contestada, o 

Requerente diligenciou ao escritório da Requerida neste Município de Fortaleza no 

sentido de solicitar cópia de toda documentação ali entregue. No entanto a Requerida 

alegou que não havia como fornecer tais cópias.   

 

Assim, diante da atitude protelatória da Requerida resta ao 

Requerente solicitar que este Juízo ordene, por força do artigo 355 do CPC, que 

Seguradora junte cópia de todo o procedimento administrativo relativo ao sinistro n. 

2011/405340-01, onde consta como vítima e favorecido o senhor Carlos Glauber 

Benevides Garcia.  

 

Requer ainda  se digne Vossa Excelência de: 

 

a) CITAÇÃO.  A citação da ré para, querendo, vir responder a 

presente ação, bem como comparecer às audiências por ventura 

designadas.  
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b) PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.  Condenar a ré ao pagamento da 

diferença entre o valor pago na via administrativa e o valor da 

cobertura legalmente estipulada, correspondente a R$ 13.500,00 

(treze mil e quinhentos reais), representado pela importância de 

R$ 11.137.50 (onze mil, cento e trinta e sete reais  e cinquenta 

centavos), acrescido da correção monetária com base no INPC, 

desde a data do pagamento a menor, além de juros moratórios no 

patamar de 1% (um por cento) ao mês desde a data da citação, 

além de honorários advocatícios para o caso de interposição de 

recurso em face de sentença de procedência. 

 

c) INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. Requer ainda a inversão do 

ônus da prova, por tratar-se de uma relação de consumo. 

 

Dá-se à causa o valor de R$ 11.137.50 (onze mil, cento e trinta 

e sete reais e cinquenta centavos). 

 

Nestes Termos 

Pede Deferimento 

Fortaleza/CE, 14 de março de 2012.  

 

 
José Marques Evangelista Júnior 

Advogado - OAB/CE 24.048 
 

 

 

 











^f.,J' Seguradora Líder dos
Consórcios do Seguro DPVAT

RIO DE JANEIRO, 10 DE NOVEMBRO DE 2011

PREZADO(A) SENHOR(A)

INFORMAMOS QUE ESTAMOS DISPONIBILIZANDO O PAGAMENTO DA
INDENIZAÇÃO DO SEGURO DPVAT NO VALOR DE RS
******«*2.362,50 CUJOS DADOS DISCRIMINAMOS A SEGUIR:

SINISTRO N. - 2011/405340-01
VITIMA - CARLOS GLAUBER BENEVIDES GARCIA
FAVORECIDO /

SEGURADORA - COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS

O VALOR ACIMA MENCIONADO ESTARÁ DISPONÍVEL, A PARTIR DE
16/11/201 Í .NA CONTA CORR-ENTE (000000002750-6) AGENCIA
(00619- ) DO BANCO (104).CONFORME INFORMADO POR V.SÁ.
NO FORMULÁRIO AUTORIZAÇÃO DE PAGAMENTO/CREDITO DE SINI-

EM CASO DE DUVIDAS LÍGAR PARA CENTRAL DE ATENDIMENTO
DPVAT. TEL. 0800.022)204.

ATENCIOSAMENTE,

SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT



Seguradora Líder dos
Consórcios do Seguro DPVAT

INFORMAMOS QUE CONSTA DE NOSSOS REGISTROS A ABERTURA DO
PEDIDO DE INDENIZAÇÃO DO SEGURO DPVAT ABAIXO DETALHADO:

SINISTRO N. - 2011/405340
DATA ACID. - 04/01/2009
VITIMA - CARLOS GLAUBER BENEVIDES GARCIA
BENEFICIÁRIO - CARLOS GLAUBER BENEVIDES GARCIA
GARANTIA - INVALIDEI
SEGURADORA - COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS
PROCURADOR - SEM PROCURADOR CADASTRADO

PARA ACOMPANHAR O ANDAMENTO DO PROCESSO, ACESSE O SITE
DPVAT WWW.DPVATSEGURO.COM.BR OU LIGUE PARA A CENTRAL DE
ATENDIMENTO DPVAT PELO TELEFONE 0800~0221204.

PARA FAZER A CONSULTA, TENHA EM MÃOS O NUMERO DO
SINISTRO E O CPF DO BENEFICIÁRIO. AO DIGITAR QUALQUER
UM DESSES NÚMEROS NO SITE DPVAT, NAQ UTILIZE BARRAS,
PONTOS E TRAÇOS.

OUTRAS INFORMAÇÕES IMPORTANTES SOBRE O SEU PEDIDO DE
'NDENIZACAO:

PRAZO PARA RECEBIMENTO DA INDENIZAÇÃO E DE ATE 30
\S. DURANTE A ANALISE DO PEDIDO, PODEM SER
ICITADOS DOCUMENTOS OU INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES.
NDO ISSO OCORRE, O PRAZO DE 30 DIAS E INTERROMPIDO

UMENTOS OU DAS INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES.

VALOR DE INDENIZAÇÃO DA GARANTIA ACIMA RECLAMADA E
(íOPORCIONAL AO GRAU DA LESÃO SOFRIDA E, NA FORMA DA
.EI, PODE ALCANÇAR ATE O LIMITE MÁXIMO DE RS M3.5QO.OO

ATENÇÃO:
VOCÊ NAQ PRECISA RECORRER A INTERMEDIÁRIOS PARA
SOLICITAR OU RECEBER A INDENIZAÇÃO DO SEGURO DPVAT.
ACOMPANHE O PROCESSO DQ INICIO AO FIM E CUIDE VOCÊ
MESMO DD RECEBIMENTO DA INDENIZAÇÃO. E SIMPLES E FÁCIL.

ATENCIOSAMENTE,

SEGURADORA LÍDER,DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT



TSa> Seguradora Líder dos
Consórcios do Seguro DPVAT

RIO DE JANEIRO, 01.DE NOVEMBRO DE 2011

REF.: SINISTRO N. - 2011/405340-01
VITIMA - CARLOS GLAUBER BENEVIDES GARCIA
SEGURADORA - 5690 - COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS

PREZADO(A) SENHOR(A)

DETECTADA A NECESSIDADE- DE INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES.
RAZÃO PELA QUAL ESTA SENDO INTERROMPIDO O PRAZO
REGULAMENTAR PARA O PAGAMENTO DA INDENIZAÇÃO-

PEDIMOS AGUARDAR NOVO PRONUNCIAMENTO, O QUE OCORRERA
TÃO LOGO SEJAM CONCLUÍDAS AS AVERIGUAÇÕES CABÍVEIS.

ATENCIOSAMENTE,

SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT



j N° do Sinistro _

j N° do Protocolo

Seguro Dpvat - Protocolo de Recepção de Documentos
INVALIDEZ PERMANENTE

L Vitima yÇ Representante ü

Cidade fo, n 7

Preencha com ÇjTI para documentação entregue
Preencha com • para documentação f alta n te

! DOCUMENTOS BÁSICOS

J lOentiaade / RG ou Certidão de Nascimento ou Certidão de Casamento ou CTPS ou Carteira Nacional de Habilitação da vítimi

3 Comprovante de residência da «JÜrna £*~

DOCUMENTOS DA VÍTIMA

[23 Laudo do Instituto Médico Legal - IML, qualificando a extefisáo das lesões físicas ou psíquicas da vítima *

-, Em caso de dúvida quanto às lesões terem aido provocadas pelo acidenta, poderá ser solicitado o Rotatório de Internamente Hosptts
tratamento a que se submeteu a vitima, com indicação das lesões produzidas pdo trauma

: O Alvará JudiciaJ (ae for o caso)

REPRESENTANTE LEGAL - se houver

P Identidade / RG ou Certidão de Nascimento ou Certidão de Casamento ou CTPS ou Carteira Nacional de Habilitação do procurador "

I] Comprovante üe residência

PORTADOR DA DOCUMENTAÇÃO ENTREGUE

/C / J .̂-

M.

RESPONSÁVEL PELO RECE1
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GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ
S ECRETARIA D A S EGURANÇ A PÜBIIC A E D S^S A S O CIAI.

POLÍCIA CIVn,
DELEGACIADO 2. DISTRITO FO1ICIAL

GLTA POLICIAL À PERÍCIA FORENSE

BON°102- 754/2009
GUIA ANTERIOR N" 102 - 65 / 2009
GUIA N* 102-1689/2011
FORTALEZA, 18 de agosto de 2011

Natureza do Exame: CORPO DELITO

Requisito â Perícia Forense o exame SANIDADE FM LESÃO CORPORAL da pessoa
abaixo qualificada;

Momo: CARLOS GLAUBER BENEVTOES GARCIA
Nacionalidade. BRASIL
Natural idade: MOMBACA/CE
Data de Nascimento: 14/01/1982 Estado Civil: SOLTEIRO(A)
Grau de Instrução: Io. GRAE COMPLETO Profissão: VENDEDOR
Filiação: JOSÉ GARCIA NETO »

R4LMUNDA CELIBENEVTDES GARCIA
Documento de Identificação: RG Numero: 2007010417336
Órgão Emissor: Ssr ÜF: CE
Residência R TENENTE BENEVOLO, 637

CENTRO . -
FORTALEZA/CE

Local daO:orrência:
AVJSOE BASTOS.
PAN AMERICANO
FORTALEZA/CE

Data e Hora da Ocorrência- 04/01/2009 12:30
Obsenação: A PESSOA ACIMA QUALIFICADA AFIRMA TER SIDO VÍTIMA DE
ACIDENTE DE TRÂNSITO, C FE, CONSTA NO BO ACIMA MENCIONADO.
Laudo para DELEGACIA DE ACjDÉSTES E DELITOS DE TRANSITO

v L

DELEGADO JULIANA PLNHFJRO SILVA -198345-1 —4



, GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ
S ECRETARIADASEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA S OCIAL

f POLÍCIA CIVIL

DELEGAC1ADO 2. DISTRITO POLICIAL

GUIA POLICIAL AO INSTITUTO MÉDICO LEGAL

BON> 102-754/2009

GUIA N" 102 -65/2009
FORTALEZA, l O de janeiro de 2009

Natureza do Exame: CORPO DELITO

Requisito ao Instituto Médico Legal o exame LESÃO CORPORAL da pessoa abaixo
qualificada:

Nome: CARLOS GLAUBER BENEVTDES GARCIA
Nacionalidade: BRASIL
Naturalidade: MOMBACA/CE
Data de Nascimento: 14/01/1982 Estado Civil: SOLTEIRO(A)
Grau de Instrução: Io. GRAU COMPLETO Profissão: EDUCADOR SOCIAL
Filiaçífo: JOSÉ GARCIA NETO

RAMUNDACELIBENEVTDES GARCIA
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              CIA EXCELSIOR DE SEGUROS, 

empresa seguradora com sede à Praça Alfredo Egydio de Souza 
Aranha, 100, Torre Itauseg, Parque Jabaquara, São Paulo/SP – 
04344-902, inscrita no CNPJ sob o nº 61.557.039/0001-07, E, 
SEGURADORA LÍDER DOS CONSORCIOS DO SEGUROS DPVAT S/A, empresa 
com sede na Rua Senador Dantas, nº. 74, 5º andar, Centro – Rio 
de Janeiro / RJ, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 
09.248.608/0001-04, neste ato, devidamente representadas por 
seus advogados que esta subscrevem, nos autos da AÇÃO DE 
COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove CARLOS GLAUBER 
BENEVIDES GARCIA, em trâmite perante este Douto Juízo e 
Respectivo Cartório, vem, mui respeitosamente, à presença de 
V. Exa., com fulcro na lei 9.099/99 e seguintes da Lei 
Adjetiva Civil, e, demais cominações legais pertinentes à 
espécie, apresentar sua 
 

 
 

C O N T E S T A Ç Ã O 
 
 
 
 
 
consoante as razões de fato e de direito que passa a expor: 



 

 

DOS FATOS ALEGADOS NA PEÇA VESTIBULAR 
 
Alega a parte Autoral em sua peça vestibular que em 04/01/2009 
foi vítima de acidente automobilístico, restando 
permanentemente inválida, porém, deixa de apontar e/ou fazer 
provas do seu grau de comprometimento, ou mesmo seu percentual 
equivalente em relação à tabela legal de indenização para 
invalidez! 
 
Informa que de posse de todos os documentos necessários à 
regulação do sinistro, a parte Autoral realizou o pedido 
administrativo, referente ao valor da indenização 
correspondente ao Seguro Obrigatório de Veículos – DPVAT, que 
após a devida análise da documentação apresentada efetuou o 
pagamento da verba indenitária no importe de R$ 2.362,50 (dois 
mil trezentos e sessenta e dois reais e cinquenta centavos) 
valor este correspondente ao percentual da invalidez PARCIAL e 
permanente da parte Autoral. 
 
Desta forma, não há que ser acolhido o valor alegado pela parte 
autoral, ditos como corretos, para apreciação do teto 
indenizável, já que fora pago quantia referente à porcentagem 
lesionada apurada no caso da ora autora. 
 
Entendendo a parte autoral, equivocadamente, que faz jus à 
indenização securitária no importe de R$ 13.500,00 (treze mil 
e quinhentos reais), baseando-se, para tanto, que independente 
do grau de invalidez a indenização deverá sempre corresponder 
ao valor máximo estipulado na Lei 6.194/74, com a redação dada 
pela Lei 11.482, sem contudo, observar que o sinistro em tela 
ocorreu na plena vigência da Medida Provisória nº.  451/08, 
convertida na lei nº. 11.945/2009, não atentando-se ao 
disposto no art. 5º, § 5º desta Lei, que exige quantificação 
informada no Laudo do IML, e, ainda, que a lei diz que o valor 
deve variar entre nenhum e o valor máximo indenizável, no 
momento em que foi utilizada a palavra ATÉ na referida Lei. 
 

PRELIMINARMENTE 
 

 
DA SUBSTITUIÇÃO DO PÓLO PASSIVO DA PRESENTE DEMANDA 

PELA SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT OU SUA 
INTEGRAÇÃO NO PÓLO PASSIVO 

 
Inicialmente, cumpre esclarecer que a SEGURADORA LIDER DOS 
CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT foi criada com a única finalidade de 
atuar como administradora do Seguro Obrigatório DPVAT. 
 
A Resolução CNSP de n.º 154 determinou a constituição de uma 
Seguradora especializada para administrar os Consórcios do 



 

 

Seguro DPVAT – anteriormente conhecido como “Convênio do Seguro 
Obrigatório DPVAT”. 
 
Ademais, tem-se que a Seguradora Lider dos Consórcios de Seguro 
DPVAT detém autorização da SUSEP - SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS 
PRIVADOS, para operar no que tange ao Seguro Obrigatório DPVAT, 
conforme Portaria n.º 2797/07, destaque-se para o art. 5º, §3º, 
da referida Resolução: 

 
“CAPÍTULO IV  
DOS CONSÓRCIOS 
Art. 5º. Para operar no seguro DPVAT, as 
sociedades seguradoras deverão aderir, 
simultaneamente, aos dois Consórcios 
específicos, um englobando as categorias 1, 2, 9 
e 10 e o outro, as categorias 3 e 4. (...). 
§ 3º. Cada um dos consórcios TERÁ COMO ENTIDADE 
LÍDER UMA SEGURADORA ESPECIALIZADA em seguro 
DPVAT, podendo a mesma seguradora ser a entidade 
líder dos dois consórcios previstos no caput 
deste artigo.” 

 
Não obstante, tem-se que no art. 8º da mesma Resolução, 
encontra-se o principal motivo, da SUBSTITUIÇÃO ora pleiteada, 
senão vejamos: 
 

“§ 8º. OS PAGAMENTOS DE INDENIZAÇÕES serão 
realizados pelos consórcios, REPRESENTADOS POR 
SEUS RESPECTIVOS LÍDERES.” 

 
Desta forma, é de fácil visualizar que os pagamentos de 
indenizações oriundas do Seguro Obrigatório DPVAT serão, 
impreterivelmente, pagos pela SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS 
DE SEGURO DPVAT. 
 
Ressalte-se, que a substituição em apreço não acarretará 
qualquer tipo de lesão ao perfeito cumprimento das obrigações, 
caso a presente demanda seja julgada procedente em prol da 
parte Autora. 
 
O entendimento do 3º JUIZADO ESPECIAL CIVEL DA COMARCA DE PORTO 
ALEGRE/RS, ao julgar o processo de n.º 30800228713, acolheu os 
motivos de direito ora dispostos, deferindo a substituição do 
pólo passivo da demanda: 
 

“Inicialmente, acolho a substituição da Ré 
Bradesco Cia de Seguros pela ré Seguradora Líder 
dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A, tendo em 
vista que esta última foi criada recentemente 
com a finalidade de administrar o seguro 
obrigatório de acidentes de trânsito nos termos 



 

 

da Resolução nº 154, artigo 5º, §3º do CNSP e 
Portaria nº 2.797/07.” 

 
Desta forma, sopesando-se os fatos supracitados, requer a 
substituição do pólo passivo da presente demanda, para que 
passe a figurar como Ré na presente demanda a SEGURADORA LIDER 
DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT. 
 
Subsidiariamente requer-se a inclusão da SEGURADORA LIDER DOS 
CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT como litisconsorte em virtude da 
“comunhão de direitos ou de obrigações relativas à lide”, nos 
termos do art. 46, inciso I do CPC. 
 
DA INCOMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS PARA APRECIAR 
MATÉRIA QUE CAREÇA DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL TÉCNICA. 

 
Ab initio, é fundamental delinear que a matéria de todas as 
ações de cobrança de DPVAT convergem no mesmo ponto controverso 
de se identificar: a) se existe uma lesão; b) se ela foi 
originada pelo acidente de trânsito narrado; c) onde é ou qual 
é a lesão; d) qual é o grau da lesão; e) se a lesão é resultou 
numa invalidez; f) se a invalidez é total ou parcial; e 
finalmente g)se a invalidez é permanente; pois estes são os 
critérios da Lei que fundamentou a pretensão autoral. 
 
Não pode nem a parte Autora só alegar, muito menos pode 
produzir documentos sem que possam ser refutados ou contraditos 
pela parte contrária. E este tipo de contraditório de matéria 
eminentemente técnica é realizado através de uma perícia, no 
caso a perícia médica que foge ao conhecimento dos advogados e 
juízes. 
 
A norma atende ao princípio básico do processo legal: “aos 
litigantes, (...) são assegurados o CONTRADITÓRIO e AMPLA 
DEFESA, (...)”, conforme art. 5º, inciso LV da CRFB, sendo 
assim, para os casos em que são necessários “exames, vistorias 
ou avaliações” (art. 420 do CPC), “o juiz nomeará o perito” 
(art. 421 do CPC). 
 
Ocorre que por opção do legislador, a ratio legis da Lei n.º 
9.099/95 é trazer para sua esfera causas de menor complexidade, 
entendidas aquelas que não exigem a realização de prova 
pericial. Nesse sentido, cabem ser destacadas as palavras do 
ilustre Juiz Jorge Alberto Quadros de Carvalho Silva, assim: 
 

“Muitas vezes, então, é recomendável uma prova 
pericial que venha a esclarecer a respeito da 
origem, da causa, da natureza e da extensão do 
dano. E a prova desse tipo é incompatível com o 
espírito norteador dos Juizados Especiais Cíveis” 



 

 

(trecho grifado). (In: Lei dos Juizados Especiais 
Cíveis Anotada – pág. 9 – Ed. Saraiva -  1999). 

 
No mesmo sentido a Ré traz as seguintes ementas relativas a 
decisões de E. Turmas Recursais dos Juizados Especiais do Rio 
de Janeiro, prestigiando o mesmo entendimento: 
 

Ementa nº 179 - “O Juizado Especial não tem 
competência para apreciar causas em que o valor 
supera o limite expresso no artigo 3º da Lei nº 
9.099/95 e naquelas de maior complexidade, a 
exigir produção de prova incompatível com seus 
princípios norteadores (trecho grifado). Se a 
lide desatende a tais pressupostos, impõe-se a 
extinção do processo, sem exame do mérito” 
(Recurso nº 33-7/98. 1ª Turma Recursal Cível – 
Unânime – Relator Juiz Henrique Carlos de Andrade 
Figueira – Julg. 11/02/98). 
 
... 
 
Ementa nº 387 - “Perícia não realizada. Feito que 
comporta perícia de relevante complexidade. 
Inadmissibilidade de perícia de grande 
complexidade no JEC. Decisão reformada. Julgado 
extinto o processo, sem adentrar no mérito. 
(Recurso nº. 2253-7 - 6ª. Turma Recursal - 
Unânime – Relator Juiz Antônio Saldanha Palheiro 
– Julg. 24/11/98).”   
 
... 
 
Ementa nº 36 – “A questão de menor complexidade, 
aludida no artigo 3º da Lei nº 9.099/92, diz 
respeito à prova pericial e ao valor, que 
suplanta os 40 salários mínimos, nas hipóteses em 
que a norma acima indicada estabelece a 
competência, observando tal critério. A 
complexidade técnico-jurídica da matéria não 
afasta a competência dos Juizados. Assim, a 
questão de maior complexidade é aquela que exige 
maior dilação probatória em prova técnica (trecho 
grifado) ou que suplanta 40 salários mínimos, na 
hipótese de competência ratione valoris (...)(7ª 
Turma Recursal – Recurso nº 184/97 – Rel. Juiz 
Carlos Eduardo da Rosa da Fonseca Passos).   
 

Derradeiramente, cabe demonstrar que, o Colégio Recursal dos 
Juizados Especiais Cíveis de Pernambuco compartilham do mesmo 
entendimento onde: 
 



 

 

Ementa: COBERTURA SECURITÁRIA (DPVAT). DISCUSSÃO 
DO PERCENTUAL APLICADO. PRELIMINAR DE 
INCOMPETÊNCIA DO JUIZADO ACOLHIDA. NECESSIDADE DE 
PERICIA COM CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. 
SENTENÇA CONFIRMADA. RECURSO INOMINADO Nº 
02652/2011 - Relator JUIZA - MARIA BETANIA 
BELTRAO GONDIM - Data Julg. 14/6/2011 
 
... 
 
Ementa: AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO OBRIGATÓRIO 
DPVAT. SINISTRO OCORRIDO NA VIGÊNCIA DA MP 
451/2008. CONVERTIDA NA LEI Nº 11.945/08. 
APLICAÇÃO DA TABELA DE QUANTIFICAÇÃO DO VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. Nos sinistros ocorridos após o 
advento da medida provisória n. º 451/2008, 
publicada no diário oficial da união em 16 de 
dezembro de 2008, convertida na Lei nº 11.945 de 
04 de junho de 2009, o valor indenizatório deverá 
observar o grau de invalidez da parte segurada. 
2. Recurso provido. Sentença anulada para 
extinguir o feito sem resolução de mérito. 
RECURSO INOMINADO Nº 01611/2011 - Relator JUIZ - 
JOAO ALBERTO MAGALHAES DE SIQUEIRA - Data Julg. 
11/4/2011 
 

Do entendimento doutrinário e jurisprudencial não existe outra 
conclusão senão a que para a parte Autora pleitear indenização 
ou complementação é uma das Varas Cíveis, onde a Ré poderá 
defender-se tecnicamente, formulando quesitos e nomeando 
assistente técnico.  
 
Em decorrência, a ré requer que o Juízo se digne a acolher a 
preliminar suscitada, com o fim de julgar extinto o feito sem 
julgamento do mérito, na forma do artigo 51, II, da lei nº 
9.099/95. 
 
Subsidiariamente, caso o Juízo entenda por sua competência, 
seja ao menos, “inquirido” o “técnico de confiança do Juiz” 
após realizar “inspeção em pessoas ou coisas” (art. 35 da Lei 
9.099/95) a fim de que as provas trazidas pela parte Autora 
percam o caráter de verdade irrefutável (dogma). 
 

DO MÉRITO 
 

DA IMPOSSIBILIDADE DE INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA 
 

É lógico que a inversão do ônus da prova, é característica do 
Código de Defesa do Consumidor, devendo existir relação de 
consumo, o que não ocorre na presente hipótese. 
 



 

 

Assim, temos que a parte Autora não possui qualquer contrato 
com a Ré, não podendo ser confundida como consumidora, não 
havendo qualquer relação de consumo entre as partes 
litigantes, e, em conseqüência caracterizando a 
inaplicabilidade da inversão do ônus da prova, característica 
do Código de Defesa do Consumidor.  
 
Desta forma, restando descaracterizada a aplicação do referido 
diploma legal, e ruindo por completo tal fundamentação. 
 

DA AUSÊNCIA DE PROVA VÁLIDA DA ALEGADA INVALIDEZ TOTAL E 
PERMANENTE 

 
Subsiste óbice intransponível ao suposto direito autoral 
devendo acarretar a extinção do feito sem julgamento do 
mérito, conforme estabelece o artigo 267, inciso IV da Lei 
Adjetiva Civil. 
 
Em análise ao presente feito, verifica-se com extrema 
facilidade que a autora alega que restou inválido 
permanentemente, haja vista as lesões sofridas. 
 
Acontece Exa., que o médico perito que realizou o Exame de 
Corpo Delito apresentado pela autora, NÃO APRESENTOU 
QUANTIFICAÇÃO DA INVALIDEZ SOFRIDA, apenas ratificou o fato da 
autora ter sofrido DEBILIDADE PERMANENTE, MAS NÃO 
TOTALMENTE!!! 
 
Logo, não se vislumbra que a invalidez é TOTAL, ou seja, 
existe uma intenção deliberada de alterar a realidade dos 
fatos!!! 
 
Atente Excelência, que não se pode atribuir a indenização 
máxima para o sinistrado que, por exemplo, sofra mera fratura, 
e de igual forma se proceda para aquele que infelizmente venha 
a ter membros inteiros amputados!!! 
 
Merece destaque a data da feitura do laudo apresentado, sendo 
necessário observar o disposto no §5º, do art. 5º da Lei 
8.441/92, que modificou a Lei 6.194/74, senão vejamos: 
 

“Art 5º (...) 
 
§ 5° O instituto médico legal da jurisdição do 
acidente também QUANTIFICARÁ as lesões físicas 
ou psíquicas permanentes para fins de seguro 
previsto nesta lei, em laudo complementar, NO 
PRAZO MÉDIO DE NOVENTA DIAS DO EVENTO, de 
acordo com os percentuais da tabela das 
condições gerais de seguro de acidente 



 

 

suplementada, nas restrições e omissões desta, 
pela tabela de acidentes do trabalho e da 
classificação internacional das doenças.” 
(g.n.) 

 
Ora Exa., ainda que o laudo juntado pela autora seja produzido 
por órgão competente, oficialmente revestido, portanto, de fé 
publica, se o mesmo foi produzido após 90 (noventa) dias do 
evento, NÃO TEM QUALQUER VALIDADE PARA A PRESENTE DEMANDA!!! 
 
Assim, a Ré pede escusa para transcrever decisão da 5ª Câmara 
Cível do Estado do Rio Grande do Sul, na Apelação Cível nº 
70011496577, tendo como Relator o Desembargador UMBERTO GUASPARI SUDBRACK, 
que nos leciona: 
 

“De acordo com a sistemática adotada pelo 
sistema processual brasileiro, oriunda do 
Direito Romano (¿semper necessitas probandi 
incumbit illi qui agit¿, Digesto XXII, 3.2), a 
prova incumbe a quem afirma a existência de um 
fato, cabendo ao demandante demonstrar, em 
Juízo, a existência do fato por ele descrito 
na inicial. Não comprovada, de forma 
inequívoca, a seqüela permanente causadora da 
alegada invalidez, que dificulta a atividade 
normal da autora, improcedente é a ação, pois 
esta prova é requisito para a indenização 
postulada. Apenas a perícia elaborada por 
médico particular, sem qualquer outro elemento 
de convicção, não possibilita seja alcançada 
indenização por seguro DPVAT. Apelo 
desprovido, por maioria.” 
 

Ademais, tal entendimento mais uma vez se fez presente sobre a 
Egrégia 5ª Câmara Cível do Estado do Rio Grande do Sul, vez 
que, em decisão proferida na Apelação Cível nº 70008585523, 
que também teve como Relator o aclarado Desembargador UMBERTO 
GUASPARI SUDBRACK, pode se observar que: 
 

“Não comprovada, de forma inequívoca, a 
seqüela permanente, causadora da invalidez, 
que dificulta a atividade normal da autora, 
improcedente é a ação, pois esta prova é 
requisito para a indenização postulada. Apelo 
desprovido.” 

 
Cumpre ressaltar, ainda, quanto à necessidade de quantificação 
do grau de invalidez apresentada pela autora, entendimento da 
Juíza Relatora da 4ª Turma de Recursos de Criciúma/SC, Juíza 
GABRIELA GORINI MARTIGNAGO CORAL, no que tange caso 
indiscutivelmente análogo ao presente, senão vejamos: 



 

 

 
 

“Vistos em despacho. 
 
Segundo o art. 5º, § 5º, da Lei 6.194/74, o 
Instituto Médico Legal quantificará as lesões 
permanentes para fins de seguro DPVAT, tendo 
como base os percentuais fixados na tabela de 
condições gerais de seguro, a qual é elaborada 
pela SUSEP (Circular n. 29/1991); Art. 5º O 
pagamento da indenização será efetuado 
mediante simples prova do acidente e do dano 
decorrente, independentemente da existência de 
culpa, haja ou não resseguro, abolida qualquer 
franquia de responsabilidade do segurado. 
 
(...)  
 
§ 5º O instituto médico legal da jurisdição do 
acidente também quantificará as lesões físicas 
ou psíquicas permanentes para fins de seguro 
previsto nesta lei, em laudo complementar, no 
prazo médio de noventa dias do evento, de 
acordo com os percentuais da tabela das 
condições gerais de seguro de acidente 
suplementada, nas restrições e omissões desta, 
pela tabela de acidentes do trabalho e da 
classificação internacional das doenças. 
 
OCORRE QUE O EXAME DE CORPO DE DELITO, JUNTADO 
PELA PARTE AUTORA, NÃO É CONCLUSIVO QUANTO AO 
PERCENTUAL DE INVALIDEZ SOFRIDO, EM OUTRAS 
PALAVRAS, NÃO QUANTIFICA AS LESÕES, CONFORME 
ORDENA O DISPOSITIVO ACIMA CITADO.  
 
Sendo assim, intime-se a parte requerente 
para, no prazo de 30 dias, trazer aos autos, 
documento (parecer médico) que demonstre o 
grau de invalidez sofrido pelo demandante, de 
forma quantificada, fotografias, caso 
possível, bem como a documentação hospitalar 
referente ao sinistro. 
 
I.-SE.  
Criciúma, 07 de dezembro de 2006.  
Gabriela Gorini Martignago Coral  
Juíza Relatora.” (g.n.). 
 

Ora Excelência, os fatos suscitados pela Ré na presente peça 
estão em perfeita consonância com o entendimento da Ilustre 



 

 

Juíza, comprovando mais uma vez que a autora carece de 
embasamento para propor a demanda! 
 
Vistos os fatos, não havendo meios válidos em Lei para 
comprovar todo alegado, deve a demanda ser extinta sem 
resolução do mérito em perfeita consonância com o disposto no 
artigo 267, inciso IV do Código de Processo Civil.  
 
 
DA PLENA VIGENCIA DA MEDIDA PROVISÓRIA N.º 451/2008 – 

convertida na lei nº. 11.945/2009 
 
Cumpre salientar que na data de 15 de dezembro de 2008, entrou 
em vigor a MP 451/08, atualmente, convertida na Lei nº. 
11.945/09, que alterou a Lei 6.194/74, com a redação dada pela 
Lei 11.482,07. 
 
Em seu art. 8º, encontra-se especificado os novos valores a 
serem adotados, no que tange à indenização oriunda do Seguro 
Obrigatório DPVAT. Vejamos: 
 

Art. 8o  Os arts. 3o, 4o 5o e 11 da Lei no 
6.194, de 19 de dezembro de 1974, passam a 
vigorar com as seguintes alterações: 
 
"art. 3o  Os danos pessoais cobertos pelo 
seguro estabelecido no art. 2o compreendem as 
indenizações por morte, invalidez permanente e 
despesas de assistência médica e 
suplementares, nos valores que se seguem, por 
pessoa vitimada: 
 
I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos) - no 
caso de morte; 
 
II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos 
reais) - no caso de invalidez permanente; e 
 
III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos 
reais) - como reembolso à vítima - no caso de 
despesas de assistência médica e suplementares 
devidamente comprovadas. 
 
§ 1o  No caso da cobertura de que trata o 
inciso II, deverão ser enquadradas na tabela 
anexa a esta Lei as lesões diretamente 
decorrentes de acidente e que não sejam 
suscetíveis de amenização proporcionada por 
qualquer medida terapêutica, classificando-se a 
invalidez permanente como total ou parcial, 
subdividindo-se a invalidez permanente parcial 



 

 

em completa e incompleta, conforme a extensão 
das perdas anatômicas ou funcionais, observado 
o disposto abaixo: (Incluído pela Medida 
Provisória nº 451, de 2008). 
 
I - quando se tratar de invalidez permanente 
parcial completa, a perda anatômica ou 
funcional será diretamente enquadrada em um dos 
segmentos orgânicos ou corporais previstos na 
tabela anexa, correspondendo a indenização ao 
valor resultante da APLICAÇÃO DO PERCENTUAL ALI 
ESTABELECIDO AO VALOR MÁXIMO DA COBERTURA; e 
(Incluído pela Medida Provisória nº 451, de 
2008). 

 
 
Mediante tal fato, ou seja, a plena vigência da MP 451/2008, é 
notório que deve-se ser respeitada a quantificação por ela 
estabelecida. 

 
DA LEI Nº 11.945/2009 

 
ESTABELECIMENTO DE PERCENTUAIS INDENIZATÓRIOS 

 

O ponto crucial posta a exame perante este Tribunal se traduz 
no questionamento quanto ao valor da indenização devida às 
vítimas de acidente automobilístico coberto pelo seguro 
obrigatório – DPVAT, nos casos de invalidez permanente. 

Mister destacar ao ilustre Magistrado a edição da Medida 
Provisória nº 451/08, atualmente convertida na Lei nº 
11.945/2009, em vigência desde 15 de dezembro de 2008, que 
alterou o texto dos arts. 3º e 5º da Lei nº 6.194/74 em seu 
art. 31, assim como anexou tabela à aludida Lei, 
estabelecendo percentuais indenizatórios aos danos corporais, 
subdividindo-os em totais e parciais. 

A Lei nº 11.945/2009 tem o fito de colocar fim à discussão 
acerca da validade ou não da utilização tabela de Normas de 
Acidentes Pessoais, que, dentre suas disposições, estipulou 
expressamente que a mesma deverá ser utilizada para efeito de 
pagamento da cobertura por invalidez contemplada na Lei 
6.194/74, de modo que se impõe o acolhimento da presente 
tese.  

Em continuidade, tem-se a aludida Lei prevê graus 
diferenciados de invalidez permanente, classificando-a em 
total ou parcial, esta última sub-dividida em completa e 
incompleta, o que de certo deverá ser observado por esse 
Nobre Magistrado.  



 

 

Para melhor visualização da questão, seguem dispositivos da 
referida Lei:  

“Art. 31.  Os arts. 3o e 5o da Lei no 6.194, 
de 19 de dezembro de 1974, passam a vigorar 
com as seguintes alterações:  

“Art. 3o  Os danos pessoais cobertos pelo 
seguro estabelecido no art. 2o desta Lei 
compreendem as indenizações por morte, por 
invalidez permanente, total ou parcial, e por 
despesas de assistência médica e 
suplementares, nos valores e conforme as 
regras que se seguem, por pessoa vitimada: 

.............................................. 

§1o  No caso da cobertura de que trata o 
inciso II, deverão ser enquadradas na tabela 
anexa a esta Lei as lesões diretamente 
decorrentes de acidente e que não sejam 
suscetíveis de amenização proporcionada por 
qualquer medida terapêutica, classificando-se 
a invalidez permanente como total ou parcial, 
subdividindo-se a invalidez permanente parcial 
em completa e incompleta, conforme a extensão 
das perdas anatômicas ou funcionais, observado 
o disposto abaixo: 

I - quando se tratar de invalidez permanente 
parcial completa, a perda anatômica ou 
funcional será diretamente enquadrada em um 
dos segmentos orgânicos ou corporais previstos 
na tabela anexa, correspondendo a indenização 
ao valor resultante da aplicação do percentual 
ali estabelecido ao valor máximo da cobertura; 
e 

II - quando se tratar de invalidez permanente 
parcial incompleta, será efetuado o 
enquadramento da perda anatômica ou funcional 
na forma prevista na alínea “a”, procedendo-
se, em seguida, à redução proporcional da 
indenização que corresponderá a setenta e 
cinco por cento para as perdas de repercussão 
intensa, cinqüenta por cento para as de média 
repercussão, vinte e cinco por cento para as 
de leve repercussão, adotando-se ainda o 
percentual de dez por cento, nos casos de 
seqüelas residuais.”  



 

 

Diante do ora esposado, nos acidentes automobilísticos 
ocorridos após a edição da Medida Provisória antes referida, 
atualmente convertida em Lei, tem-se que para a liquidação do 
sinistro, em casos de invalidez permanente, total ou parcial, 
aplicar-se-á a regra do art. 3º, com a sua nova redação, 
inclusive os percentuais sobre o valor máximo da indenização 
em vigor, conforme o local, o tipo e a gravidade da perda ou 
redução de funcionalidade contidos na tabela anexa à Lei. 

Confortando a exposição feita, segue aresto pertinente à 
matéria, consoante o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do 
Rio Grande do Sul/RS.  

  

“EMENTA:  APELAÇÃO CÍVEL. SEGUROS. AÇÃO DE 
COBRANÇA. COBERTURA DO RISCO DE INVALIDEZ 
PERMANENTE. NEGATIVA POR PARTE DA SEGURADORA. 
INDENIZAÇÃO DEVIDA. PRELIMINAR SUSCITADA 
REJEITADA. O objeto principal do seguro é a 
cobertura do risco contratado, ou seja, o 
evento futuro e incerto que poderá gerar o 
dever de indenizar por parte do segurador. 
Outro elemento essencial desta espécie 
contratual é a boa-fé, caracterizada pela 
sinceridade e lealdade nas informações 
prestadas pelo segurado ao garantidor do risco 
pactuado, cuja contraprestação daquele é o 
pagamento do seguro. No caso em concreto, 
deverá ser utilizada a tabela prevista no 
anexo da Medida Provisória n.º 451/2008, que 
alterou as disposições concernentes ao DPVAT, 
onde ficou especificado que para a perda 
integral (retirada cirúrgica) do baço, o 
percentual corresponderá a 10%. 5. No entanto, 
como o valor da indenização securitária para o 
caso de invalidez permanente total ou parcial 
por acidente corresponderá ao total de até 
200% do capital segurado, o percentual de 
perda deverá ser considerado em dobro. 6. 
Assim, o segurado faz jus à indenização 
securitária correspondente a 20% do capital 
segurado, corrigido monetariamente pelo IGP-M 
desde a data do evento danoso e acrescido de 
juros de mora de 1% ao mês a contar da 
citação. Rejeitada a preliminar suscitada e, 
no mérito, negado provimento ao apelo da ré e 
dado parcial provimento ao recurso da autora.”  

(Apelação Cível Nº 70028492932, Quinta Câmara 
Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: 



 

 

Jorge Luiz Lopes do Canto, Julgado em 
15/04/2009) 

Perceba Nobre Julgador que há que se levar em consideração 
que é completamente desproporcional aplicar o mesmo valor de 
indenização securitária para casos diferentes, eis que tal 
entendimento fere completamente o Princípio da Isonomia, eis 
que a Lei Maior trata desigualmente os desiguais com o fito 
de torná-los iguais de fato.     

Portanto, resta claro que o pedido de indenização por 
invalidez em sua integralidade é totalmente descabido, pelo 
que a Seguradora Ré roga a este Nobre Magistrado pela 
improcedência total dos pedidos da autora, posto que o 
sinistro em tela já se encontra liquidado e o valor pago 
obedeceu as regras da legislação, segundo o disposto no art. 
5º, § 5º da lei 11.945/2009, APLICANDO-SE A GRADUAÇÃO DE 
REPERCUSSÃO.  
 
Caso V. Exa., assim não entenda, requer sejam observados os 
ditames expostos na Lei nº 11.945/2009, e, acaso sobrevenha 
condenação, que seja utilizada a tabela da SUSEP para fins de 
quantificação da indenização de acordo com o grau e extensão 
da lesão acometida no membro do Autor.  
 
DO VALOR INDENIZÁVEL NA HIPÓTESE DE CONDENAÇÃO DA RÉ 

 
Na remota hipótese de condenação da Ré, deve-se sopesar no 
Assim, para avaliação do grau da lesão, com a devida 
aplicação da tabela e percentual de debilidade sofrida, 
temos os seguintes cálculos: 
 
* A% (porcentagem referente ao grau do membro afetado) x 
13.500 = Y  
 
* B%(grau da debilidade = 75%,50%,25% ou 10%) x Y = TOTAL 
DEVIDO   
 
Portanto, resta claro que o pedido de indenização por 
invalidez no valor da diferença entre a quantia paga e R$ 
13.500,00 é totalmente descabido, tendo sido realizado 
pagamento administrativo de forma correta, pelo que a 
Seguradora Ré roga a este Nobre Magistrado pela 
IMPROCEDÊNCIA total dos pedidos da Autora.  
 
 
 
 
 
 



 

 

(graduação da graduação de repercussão - redução 
proporcional da indenização) 

 
 
Portanto, a Ré, esclarece que já houve liquidação do sinistro 
em tela, correspondente o quantum indenizatório a quantificação 
de acordo com a tabela ora colacionada, o valor pago 
corresponde a quantia R$ 2.362,50 (dois mil trezentos e 
sessenta e dois reais e cinquenta centavos), em total 
consonância com a legislação aplicável ao caso concreto, não 
havendo assim, nenhuma diferença a ser quitada ou completada ao 
autor. 

 
DOS JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA 

 
 
Com relação aos juros moratórios, bem como a correção 
monetária, em caso de eventual condenação, o que 
definitivamente não espera, é curial que seja analisada 
questão acerca da data de início da contagem dos respectivos. 
 
Consoante o disposto no artigo 219 da Lei Processual Civil 
vigente, que, ao dispor constituir em mora o devedor a partir 
da citação válida, entende a Contestante que o dies a quo para 
o cômputo dos juros moratórios deve ser a data de sua citação 
para responder os termos da presente ação, como pode se ver no 
art. 405 do Código Civil, senão vejamos: 
 

“Art. 405 Contam-se os juros de mora desde a 
citação inicial.” 

 
Até porque estamos tratando de responsabilidade contratual 
tendo em vista que as partes celebraram contrato de seguro, e 
não extracontratual, sendo inaplicável à espécie o Enunciado 
n.º 54, da Súmula do Egrégio Superior Tribunal de Justiça. 
 
Com relação à correção monetária, é curial que seja analisada 
questão acerca a forma da Lei 6.899/1981, ou seja, a partir da 
propositura da ação, senão vejamos: 
 

“art. 1º . (...) 
 
§2º Nos demais casos, o cálculo far-se-á a 
partir do ajuizamento da ação.” 
 

O Superior Tribunal de Justiça, através do REsp 43.640-0-SP, 
6ª Turma, tendo como relator o Ministro Anselmo Santiago, 
retratou o seu entendimento sobre a correção monetária 
conforme ementa que passamos a transcrever: 
 



 

 

“Não ofende o art. 6º da Lei de Introdução ao 
Código Civil o acórdão que restringe a 
incidência da correção monetária a partir do 
ajuizamento da ação e não antes, por falta de 
previsão legal” (STJ-6ª Turma, REsp 43.640-0-
SP, rel. Ministro Anselmo Santiago, j. 
21.6.94, não conheceram, v.u., DJU 28.11.94, 
p. 32.645). 

 
Portando, na remota hipótese de condenação da Ré, requer-se 
que os juros moratórios sejam computados a partir da citação 
valida, conforme disposto no art. 405 do Código Civil e que se 
incida correção monetária a partir do ajuizamento da ação, 
tendo em vista o esposado no §2º, do art. 1º da Lei 6.899/81, 
face aos argumentos suscitados na presente peça de bloqueio. 
 

DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
 
Resta claro ainda que sob nenhum aspecto cabe o pedida 
autoraal no sentido de pleitear a descabida monta de 20% de 
honorários nesta demanda, haja vista que desta forma pretende 
violar dispositivo de lei. 
 
Há de se ressaltar que a autora é beneficiário da Justiça 
Gratuita, haja vista a Lei 1.060/50. 
 
Porém, o mesmo dispositivo legal determina que no caso de 
vencedor o beneficiário da Justiça Gratuita, ou seja, no caso 
em tela, a autora, o montante de honorários advocatícios a ser 
pago pelo vencido deve respeitar o patamar máximo de 15% 
(quinze por cento). Vejamos: 
 

“Art. 11. Os honorários de advogados e 
peritos, as custas do processo, as taxas e 
selos judiciários serão pagos pelo vencido, 
quando o beneficiário de assistência for 
vencedor na causa. 
 
§ 1º. Os honorários do advogado serão 
arbitrados pelo juiz até o máximo de 15% 
(quinze por cento) sobre o líquido apurado na 
execução da sentença. 
 
(...).” 

 
Ressalte-se, oportunamente, o art. 20, § 3º do Código de 
Processo Civil, donde se depreende que o percentual máximo 
permitido, em casos de “fácil” instrução, por ser matéria de 
direito, é de 20% (vinte por cento): 
  



 

 

“(...) § 3o  - Os honorários serão fixados entre o 
mínimo de dez por cento (10%) e o máximo de vinte 
por cento (20%) sobre o valor da condenação, 
atendidos: (Redação dada pela Lei n.º 5.925, de 
1º.10.1973) 
a) o grau de zelo do profissional; 
b) o lugar de prestação do serviço; 
c) a natureza e importância da causa, o trabalho 
realizado pelo advogado e o tempo exigido para o 
seu serviço. (...)” 

 
Ora, a demanda não apresentou nenhum grau de complexidade nem 
mesmo exigiu um grau de zelo demasiado pelo patrono da autora, 
tornando-se assim, injustificável o pedido de honorários no 
patamar de 20% (vinte por cento), o que ora se requer seja 
julgado totalmente improcedente! 
 
Não fosse isso o bastante, tal pleito se faz demasiadamente 
severo, tendo em vista que restou comprovado que a Seguradora 
em momento algum agiu com intuito protelatório, muito menos de 
má-fé, agiu apenas e tão-somente em consonância com a 
determinação do órgão que regula o convênio DPVAT.  
 
Desta feita, na remota hipótese de condenação da Ré, requer 
que o pagamento dos honorários advocatícios sejam arbitrados 
na monta de 10% (Dez por cento), conforme supracitado. 

 
CONCLUSÃO 

 
Ex Positis, requer a Ré o acolhimento da preliminar suscitada, 
sendo a presente demanda julgada extinta conforme preconiza  o 
artigo 51, II da lei 9.099/95, sendo também substituído o polo 
passivo da presente demanda. 
 
Na remota hipótese de ultrapassadas a preliminar arguida, o que 
definitivamente não se espera, aguarda-se serenamente, pela 
improcedência da ação, tendo a Ré amplamente demonstrado o 
total descabimento da presente demanda, pelo que requer seja a 
demanda ao final julgada TOTALMENTE IMPROCEDENTE, com 
julgamento de mérito, nos exatos termos do artigo 269, inciso 
I, 2ª parte do Código de Processo Civil, haja vista o pagamento 
já realizado em sede administrativa, este baseado em perícia 
realizada e de acordo com o grau da invalidez atingida, sendo 
certo não haver prova nos autos que possa contraditar tal 
perícia, não havendo, portanto, nenhuma diferença a ser paga.  
 

 

 



 

 

Portanto, a Ré, esclarece que já houve liquidação do sinistro 
em tela, correspondente o quantum indenizatório a quantificação 
de acordo com a tabela ora colacionada, o valor pago 
corresponde a quantia R$ 2.362,50 (dois mil trezentos e 
sessenta e dois reais e cinquenta centavos), em total 
consonância com a legislação aplicável ao caso concreto, não 
havendo assim, nenhuma diferença a ser quitada ou completada ao 
autor. 
 
Esclarece a demandada que não consta nos autos nenhuma prova 
que possa contraditar a graduação de repercussão apresentada 
pela ré, e respaldada na legislação e robusta jurisprudência. 
 
Por fim, merecem os juros moratórios serem calculados a partir 
da citação válida, a correção monetária a partir do 
ajuizamento da demanda, sem fixação de honorários 
advocatícios, em caso de sucumbência recíproca, nos termos do 
artigo 21, caput do CPC. 
 
Protesta, ainda, por todo o gênero de provas admitido em 
direito, especialmente documental suplementar e depoimento 
pessoal da autora, sob pena de confissão. 
 
Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Código de 
Processo Civil, fornece-se o endereço Rua João Carvalho, n 
775, Aldeota, CEP: 60140-140, Fortaleza-CE, tel./fax: (85) 
3021-6855 e ainda, que seja observado exclusivamente o nome do 
advogado EMANUEL MENDES GUEDES DIOGO, inscrito na OAB/CE sob o 
n.º 21.154, para efeito de intimações futuras, sob pena de 
nulidade das mesmas. 
 

Nestes Termos, 
Pede Deferimento. 

 
Fortaleza, 30 de maio de 2012. 

 
 
 
 

João Barbosa    Henrique A F Motta     Fabio João Soito 
OAB/PE 4.246  OAB/RJ 113.815   OAB/RJ 114.089 

 
 

Emanuel Mendes Guedes Diogo 
OAB/CE 21.154 
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ANEXO 
(Incluído pela Medida Provisória nº 451, de 2008). 

(art. 3o da Lei no 9.164, de 19 de dezembro de 1974)  

Danos Corporais Totais 
Repercussão na Íntegra do Patrimônio Físico Percentual da Perda 

Perda anatômica e/ou funcional completa de ambos os membros superiores ou inferiores 

100 

Perda anatômica e/ou funcional completa de ambas as mãos ou de ambos os pés 
Perda anatômica e/ou funcional completa de um membro superior e de um membro inferior 
Perda completa da visão em ambos os olhos (cegueira bilateral) ou cegueira legal bilateral 
Lesões neurológicas que cursem com: (a) dano cognitivo-comportamental alienante; (b) 
impedimento do senso de orientação espacial e/ou do livre deslocamento corporal; (c) 
perda completa do controle esfincteriano; (d) comprometimento de função vital ou 
autonômica 
Lesões de órgãos e estruturas crânio-faciais, cervicais, torácicos, abdominais, pélvicos ou 
retro-peritoneais cursando com prejuízos funcionais não compensáveis, de ordem 
autonômica, respiratória, cardiovascular, digestiva, excretora ou de qualquer outra espécie, 
desde que haja comprometimento de função vital 

Danos Corporais Segmentares (Parciais) 
Repercussões em Partes de Membros Superiores e Inferiores 

Percentuais das 
Perdas 

Perda anatômica e/ou funcional completa de um dos membros superiores e/ou de uma das 
mãos 70 
Perda anatômica e/ou funcional completa de um dos membros inferiores   
Perda anatômica e/ou funcional completa de um dos pés 50 
Perda completa da mobilidade de um dos ombros, cotovelos, punhos ou dedo 
polegar 25 
Perda completa da mobilidade de um quadril, joelho ou tornozelo   
Perda anatômica e/ou funcional completa de qualquer um dentre os outros dedos da mão 10 
Perda anatômica e/ou funcional completa de qualquer um dos dedos do pé   

Danos Corporais Segmentares (Parciais) 
Outras Repercussões em Órgãos e Estruturas Corporais 

Percentuais das 
Perdas 

Perda auditiva total bilateral (surdez completa) ou da fonação (mudez completa) ou da 
visão de um olho 50 
Perda completa da mobilidade de um segmento da coluna vertebral exceto o sacral 25 
Perda integral (retirada cirúrgica) do baço 10 

  

 

 

 

 

 



 

 

PARECER DE ANÁLISE MÉDICO DOCUMENTAL 

DADOS DO SINISTRO 

 

Número:  2011405340  Cidade:  FORTALEZA  Natureza: Invalidez 
Parcial  

Vítima:  

CARLOS 
GLAUBER 
BENEVIDES 
GARCIA  

Data do 
acidente:  04/01/2009  

Emissor 
do 
parecer:  

Reginaldo 
Wanis  

Seguradora: CIA EXCELSIOR 
DE SEGUROS  Prestadora: Visão Médica 

Ltda  
CRM do 
médico:  436856  

PARECER 

 

Data da análise: 03/11/2011  

Perícia médica: Não  

Diagnóstico: FRATURA DE CLAVICULA ESQUERDA  

Resultados terapêuticos:  
Sequelas permanentes: LIMITAÇÃO FUNCIONAL MS ESQUERDO  

Sequelas: Com sequela  

Conduta mantida: Não  

Quantificação das sequelas: INVALIDEZ PARCIAL /MS ESQUERDO:25% 
DE 70% = 17,5%  

Documentos complementares:  
Observações:  

Valor pleiteado: 13.500,00 

Médico avaliador: REGINALDO WANIS  

UF do CRM do médico: RJ  

 

 



DANOS 

 
Dano % Dimensão Graduação   
Perda funcional completa de um dos membros superiores 70 1 25   
 
 

Valor avaliado: 2.362,50 
 

 

 





















 
ARTA DE PREPOSIÇÃO 

 
 
A Empresa CIA EXCELSIOR DE SEGUROS, neste ato 

devidamente representado, nomeia e constitui como seu bastante 

PREPOSTO, o (a) Sr(a). DANILO SILVERIO BEZERRA LEITE, 

com  CPF 01833262379residente e domiciliado(a) em Fortaleza, 

Ceará, apto(a) a representá-lo no processo promovido por CARLOS 
GLAUBER BENEVIDES GARCIA, em tramite perante a(o) 

JUIZADO ESPECIAL da comarca de FORTALEZA, Tribunal de 
Justiça - Ceará, cujo autos foram ordenados sob o N.º 

3220129086107 podendo, para tanto, realizar acordos, firmar 

recibos e dar quitação, prestar declarações e informações, assim 

como praticar todos os atos úteis ou necessários a defesa dos 

interesses do Outorgante. 
 

Fortaleza/CE, 31/05/2012 
 

 
 
 

 
 
 

EMPRESA: CIA EXCELSIOR DE SEGUROS 







S E N T E N Ç A

Vistos  etc.,  dispensado  o  relatório,  a 

teor do disposto na norma contida no art. 38 da Lei Nº 

9.099 de 26 de setembro de 1995.

Eis como as turmas recursais têm examinado 

e decidido a matéria:

“CIVIL. INDENIZAÇÃO. SEGURO OBRIGATÓRIO DE 

VEÍCULO. DPVAT. INVALIDEZ PERMANENTE. COMPLEMENTAÇÃO DO 

VALOR  DA  INDENIZAÇÃO.  PRELIMINAR  DE  INCOMPETÊNCIA 

ABSOLUTA  AFASTADA.  NÃO  OCORRÊNCIA  DE  COMPLEXIDADE 

INCOMPATÍVEL COM O RITO ESTABELECIDO PELA LEI 9.099/95. 

LEGITIMIDADE  DA  SEGURADORA  PARA  FIGURAR  NO  POLO 

PASSIVO. PAGAMENTO ADMINISTRATIVO PARCIAL. CONFIGURAÇÃO 

DO INTERESSE PROCESSUAL DA PARTE AUTORA. INDENIZAÇÃO NO 

TETO MÁXIMO. ACIDENTE OCORRIDO POSTERIORMENTE À MEDIDA 



PROVISÓRIA  N.  451/2008  E  CONVERTIDA  NA  LEI  N. 

11.945/2009.  IMPROCEDÊNCIA.  GRADUAÇÃO  DA  INVALIDEZ. 

APLICAÇÃO DA SÚMULA 474, DO STJ. PRECEDENTES DAS TURMAS 

RECURSAIS. Hipótese  em  que  o  autor  não  faz  jus  à 

complementação  de indenização, pois já houve o pagamento 

integral  na  esfera  administrativa,  assim  considerando  a 

espécie de lesão sofrida.”

Posto isto, atendendo ao mais que consta da 

pasta do processo, aos princípios de direito atinentes à 

matéria e às razões que dei para emitir este provimento 

jurisdicional,  nos  termos  da  norma  contida  no  art.  269, 

inciso I do Código de Processo Civil, julgo improcedente a 

pretensão que a parte requerente deduziu neste juízo em face 

da parte requerida, ambas qualificadas e identificadas no 

frontispício da pasta do processo.

Sem  sucumbência,  registrada,  publicada  e 

intimada com a inserção no sistema nesta data, cumpra-se e 

arquive-se. Gabinete do 20º Juizado Especial de Fortaleza-

Ce. (a) Aluisio Gurgel do Amaral Junior, Juiz de Direito.
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 20ª UNIDADE DO JUIZADO 

ESPECIAL DA COMARCA DE FORTALEZA/CE 

 

Processo nº 032.2012.908.610-7 

Ação de Cobrança 

 

Autor: CARLOS GLAUBER BENEVIDES GARCIA  

Réu: Companhia Excelsior de Seguros 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CARLOS GLAUBER BENEVIDES GARCIA nos autos da 

AÇÃO DE COBRANÇA que move em face de COMPANHIA EXCELSIOR DE 

SEGUROS, vem, com o devido respeito e acatamento à presença de V.Exa., 

irresignado com a r. sentença – evento n. 20 – que julgou pela improcedência 

dos pedidos insertos na vestibular, vem interpor, tempestivamente e com arrimo 

nos arts. 513 a 521 do Código de Processo Civil, o presente RECURSO 

INOMINADO para uma das Turmas Recursais do Egrégio Tribunal do Povo do 

Estado do Ceará, pelas razões de fato e de direito a seguir, requerendo a V.Exa. 

que se digne de determinar o seu processamento na forma da lei, e consequente 

encaminhamento à Superior Instância. 
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O autor reitera, ainda, o pedido de concessão dos 

benefícios da Justiça Gratuita, por ser pobre na acepção jurídica da palavra nos 

termos do art. 4º da Lei nº 1060/50 e no art. 5º, LXXIV da Constituição Federal 

de 1988, razão pela deixa de recolher o valor referente ao preparo do recurso 

nos termos do art. 42, § 1º da Lei 9.099/1995. 

 

Nestes Termos 

Pede Deferimento 

Fortaleza/CE, 25 de abril de 2013. 

      
                            Assinado digitalmente Assinado digitalmente Assinado digitalmente Assinado digitalmente     

JOSÉ MARQUES EVANGELISTA JR.  
  Advogado - OAB/CE 24.048 
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COLENDA TURMA RECURSAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DO POVO DO 

ESTADO DO CEARÁ, 

 

 

 

Recorrente: CARLOS GLAUBER BENEVIDES GARCIA 

Recorrido: Companhia Excelsior de Seguros 

 

 

 

 

Ínclitos Julgadores, 

 

 Merece REFORMA a respeitável sentença proferida pelo 

MM. Juiz ‘a quo’, por não fazer justiça aos direitos do Recorrente, que, 

irresignado, vem da mesma recorrer, embasado nos fundamentos adiante 

expostos. 

 

Ajuizou o recorrente ação de cobrança contra o recorrido 

para o fim de receber o prêmio de seguro remanescente no valor de R$11.137,50 

(onze mil, cento e trinta e sete reais e cinqüenta centavos), a título de diferença 

do Seguro Obrigatório DPVAT, acrescido das correções de estilo.  

 

O MM. Juiz de Direito a quo decidiu pela improcedência da 

ação nos termos do art. 269, inciso I, do CPC.  

 

 Data máxima vênia, o decisum singular não pode 

prevalecer, devendo ser objeto de revisão por esse Egrégio Tribunal, pelas 

seguintes razões. 
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MÉRITO RECURSAL 

     

 Contrário do que entendeu o nobre magistrado a quo é 

pacífico que o valor da indenização do seguro obrigatório (DPVAT) em caso de 

invalidez permanente, parcial ou total, é de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos 

reais), não se podendo perquirir sobre graduação da invalidez. Eis o seguinte 

julgado: 

“Observo, ainda, que não há que se cogitar de eventual 
gradação percentual no valor da indenização conforme o 
nível de invalidez. A uma, porque a lei não distingue a 
invalidez permanente em total ou parcial, ou seja, 
não perquire se leve ou grave a debilidade, 
bastando a configuração da permanência. A duas, 
porque a jurisprudência assim já se posicionou 
afirmando que, mesmo caracterizada debilidade 
permanente em grau mínimo, é devida a 
indenização integral (TJDF – Turma Recursal – Processo 
2003.01.1.088819-3). Grifado” 
  

Adverte-se, pois, que nenhuma espécie de Resolução 

de lavra do CNSP tem a faculdade de limitar o valor indenizatório fixado 

na aliena “II” do art. 3º da Lei 6.194/74, que estipula um valor de R$ 

13.500,00 para o caso de invalidez permanente, a qual não está sujeita a 

qualquer graduação, ou seja, sendo a invalidez total ou parcial, e 

havendo permanência, seja em grau máximo, médio ou mínimo, devida 

será sempre a indenização. Até mesmo porque, pelo princípio da hierarquia 

das normas, uma lei não pode ser afastada por um ato administrativo. 

 

“Descabe cogitar acerca da graduação.da invalidez 
permanente, uma vez que essa distinção não é feita pela 
Lei nº 6.194/74, que regula a matéria. Havendo a 
invalidez, desimportando se em grau máximo ou mínimo, 
devida é a indenização”. 
(Voto do Juiz Rel. João Pedro Cavalli Júnior no Processo 
nº 71000846469-2005/Cível – Primeira Turma Recursal 
Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio 
Grande do Sul, Decisão unânime). 
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  A posição dos Tribunais é uníssona quanto ao direito 

de recebimento do valor de R$ 13.500,00, antes 40 (quarenta) salários-mínimos: 

 

“SEGURO OBRIGATÓRIO DE VEÍCULO. DPVAT. INVALIDEZ 
PERMANENTE. É inviável a limitação da indenização 
atinente ao seguro obrigatório, com base no grau de 
incapacidade do interessado, prevista em Resolução da 
SUSEP, tendo em vista que a Lei nº 6.194/74 não faz 
qualquer diferenciação, dispondo, tão somente, que, em 
se tratando de invalidez permanente, o valor a ser pago é 
de 40 (quarenta) vezes salário-mínimo vigente (...). Apelo 
desprovido. Decisão unânime. (TJRS – Apelação Cível nº 
70008695645, Quinta Câmara Cível, Rel. Leo Lima, 
julgado em 03.06.2004). 
 
 
CIVIL. INDENIZAÇÃO. SEGURO OBRIGATÓRIO DE 
VEÍCULO. DPVAT. REITERAÇÃO EM SEDE RECURSAL, DE 
PRELIMINARES DA EXTENSA CONTESTAÇÃO JÁ 
CORRETAMENTE APRECIADAS NA SENTENÇA. REJEIÇÃO. 
INVALIDEZ PERMANENTE. COMPLEMENTAÇÃO DO VALOR 
DA INDENIZAÇÃO. SALÁRIO MÍNIMO. VINCULAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. PAGAMENTO QUE SE IMPÕE NOS TERMOS 
DA LEI Nº 6.194/74. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS.  
(...) 
3. A Lei 6.194, de 19 de dezembro de 1974, não 
prevê escalonamento do valor da indenização de 
acordo com o “grau” da debilidade permanente 
sofrida pela vítima, e não cabe ao Poder Judiciário 
regulamentar a lei, estabelecendo os casos de lesão 
permanente mais ou menos grave. Se Resoluções 
do CNSP, fixando o valor da indenização, conflitam 
com o estabelecido na alínea ‘b’ do artigo 3º da Lei 
6.194, de 19.12.1974 (redação anterior), isto é, 40 
(quarenta) vezes o maior salário mínimo vigente no 
país – no caso de invalidez permanente – o princípio 
da hierarquia das normas manda prevalecer o que 
nesta última se contém. 
(...). 
(6ª Turma Recursal dos Juizados Especiais do Estado do 
Ceará, Recurso Cível nº 2007.0011.9411-7/1, Relator: 
Juiz Francisco Luciano Lima Rodrigues, Fortaleza, 20 de 
agosto de 2008). Grifado. 

 

 Também não há falar em utilização do salário-mínimo 
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como indexador, nem como índice de correção monetária para fins de 

indenização do seguro obrigatório, e tão somente como parâmetro, 

principalmente depois do advento da Lei 11.482/2007, que alterou a Lei 

6.194/74. 

 

CIVIL. INDENIZAÇÃO. SEGURO OBRIGATÓRIO DE 
VEÍCULO. DPVAT. REITERAÇÃO EM SEDE RECURSAL, DE 
PRELIMINARES DA EXTENSA CONTESTAÇÃO JÁ 
CORRETAMENTE APRECIADAS NA SENTENÇA. REJEIÇÃO. 
INVALIDEZ PERMANENTE. COMPLEMENTAÇÃO DO VALOR 
DA INDENIZAÇÃO. SALÁRIO MÍNIMO. VINCULAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. PAGAMENTO QUE SE IMPÕE NOS TERMOS 
DA LEI Nº 6.194/74. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS.  
(...) 
5. A Lei 6.194/74, recentemente alterada pela Lei 
nº 11.482/2007, não utilizou o salário-mínimo 
como indexador nem como índice de correção 
monetária para fins de indenização do seguro 
DPVAT, apenas o fixou como parâmetro a ser 
seguido, não havendo ofensa ao texto 
constitucional. Neste sentido, recente decisão do 
plenário do STF, na ADPF nº 95. Segue o mesmo 
raciocínio o entendimento perfilhado pelo Superior 
Tribunal de Justiça no recurso especial nº 
153.209/RS. Saliente-se a observação consignada 
em voto do ministro Ruy Rosado de Aguiar, 
proferido no julgamento do referido acórdão: 
“penso na extrema dificuldade que teriam essas 
pessoas para definir índices junto ao poder 
judiciário, para a cobrança do débito. Seria 
novamente introduzir matéria litigiosa no 
pagamento do DPVAT que a nova lei em tão boa 
hora eliminou”. Assim, a vinculação do salário 
mínimo é vedada para fins de atualização monetária 
Não o é, entretanto, para o caso em espécie, pois 
quarenta salários mínimos representam o valor em 
si da indenização, e não indexador para sua 
correção. Por esse motivo, deve prevalecer o limite 
fixado pelo artigo terceiro da lei n. 6.194/74.(...). 
(6ª Turma Recursal dos Juizados Especiais do Estado do 
Ceará, Recurso Cível nº 2007.0011.9411-7/1, Relator: 
Juiz Francisco Luciano Lima Rodrigues, Fortaleza, 20 de 
agosto de 2008). Grifado 
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DO REQUERIMENTO 

 

Isto posto, vem o Recorrente requerer a esse Egrégio 

Tribunal do Povo que, acolhendo as presentes razões recursais, modifique 

a sentença recorrida constante no evento n. 20 dos autos deste processo 

virtual, no sentido de julgar pela total procedência da presente ação 

condenando o recorrido ao pagamento da diferença entre o valor pago na via 

administrativa e o valor da cobertura legalmente estipulada, representado pela 

importância de R$11.137,50 (onze mil, cento e trinta e sete reais e 

cinquenta reais), acrescido da correção monetária com base no INPC, desde a 

data do pagamento a menor, além de juros moratórios no patamar de 1% (um 

por cento) ao mês desde a data da citação. 

 

Nestes Termos 

Pede Deferimento 

Fortaleza/CE, 25 de abril de 2013. 

 
                                                                Assinado digitalmente Assinado digitalmente Assinado digitalmente Assinado digitalmente     

JOSÉ MARQUES EVANGELISTA JÚNIOR 
     Advogado - OAB/CE 24.048 

 





D E C I S Ã O

Vistos etc., recurso recebido nos termos da norma 

contida no art. 43 da Lei Nº 9.099 de 26 de setembro de 

1995. A parte recorrida responderá no prazo de 10 (dez) 

dias, após o que o processo seguirá para apreciação por 

uma das Turmas Recursais. Cumpra-se, na data da inserção 

no sistema. (a) Aluisio Gurgel do Amaral Junior, Juiz de 

Direito.



877780 - C1 / 2012-02922 / INV 

 
JOÃO BARBOSA Advogados Associados 
João Barbosa 
João Paulo Martins 
Joselaine Maura Figueiredo 
Nicole Vianna Riente 
Fernando de Freitas Barbosa 
Flávia Nonato Roberto 
Osmar da Silva Aquino 
Adriana França da Costa 

Cristina de Oliveira Ferreira 
Evelyn I. Castillo Arevalo 
Gabrielle Guimarães de Souza 
Roberta Cunha Marinho 
Ananda Dias Mendes 
Alessandra Modolo 
Amanda de Oliveira M. José 

Noêmia Fraga Teixeiras 
Juliana Justo de Oliveira 
Taisa Nery Silva 
Rafaela F. Villas Boas Chagas 
Klarissa M. C. Campos Ferreira 
Deolindo Barreto Lima Neto 
Michelle Galvão da Silva de Souza 

Darlan Alves Moulin 
Giovanna de Andrade Ribeiro 
Isabel Alves da Rocha 
Isabel Teixeira das Chagas 
Lidiane da Silva Erves 
Cristiane M. Saunier Flosi 
Paloma Baptista de Oliveira 

 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO 20º JUIZADO ESPECIAL CIVEL DA 
COMARCA DE FORTALEZA / CE. 
 

SÚMULA 474 STJ: “A 
indenização do seguro 
DPVAT, em caso de invalidez 
parcial do beneficiário, 
será paga de forma 
proporcional ao grau de 
invalidez.” 

 

Processo n.º 3220129086107 

COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS E SEGURADORA 
LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A., perante esse MM. 
Juízo move-lhe CARLOS GLAUBER BENEVIDES GARCIA, vem, por seus 
advogados abaixo assinados, apresentar sua resposta ao recurso 
de fls., mediante as inclusas razões, cuja juntada requer. 
 

Nestes Termos, 
Pede deferimento. 

Fortaleza 03 de junho de 2013. 
 

João Barbosa    Henrique A F Motta     Fabio João Soito 
OAB/PE 4.246  OAB/RJ 113.815   OAB/RJ 114.089 

 
Fabio Pompeu Pequeno Junior 

OAB/CE 14.752 

 
Rua São José nº 90 grupo 810 a 812 Centro Rio de Janeiro/RJ Cep: 20010-020 

PABX: 21-3265-5600 FAX: 21-3265-5622/3265-5628 
corporativo@joaobarbosaadvass.com.br 

 
 
 
 
 
 
 



PROCESSO ORIGINÁRIO DO 20º JUIZADO ESPECIAL CIVEL DA COMARCA 
DE FORTALEZA / CE. 
 
PROCESSO N.º 3220129086107 
 
RECORRENTE: CARLOS GLAUBER BENEVIDES GARCIA 
 
RECORRIDO: COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS E SEGURADORA LIDER 
DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A 

 
 

RAZÕES DA RECORRENTE 
 
 

ÍNCLITOS JULGADORES ! 

 
BREVE RESUMO DA DEMANDA 

 

Trata-se de ação onde a parte recorrente, alega ter sofrido 
acidente automobilístico em 04.01.2009, do qual resultou em 
invalidez permanente. 

 
Informa que recebeu quantia que alega ser inferior a realmente 
devida. Assim, requereu a condenação da recorrida ao pagamento 
de indenização no valor equivalente R$ 13.500,00 (novecentos e 
quarenta e cinco reais), diminuída da quantia anteriormente 
recebida. 

A r. sentença, BRILHANTEMENTE, julgou IMPROCEDENTE o pedido 
autoral, tendo em vista que a recorrente não apresentou 
documentou comprovando a invalidez de caráter TOTAL, tendo 
recebido valor referente ao grau de sua debilidade.  
 
Irresignada, a parte autoral interpôs o recurso que ora se 
responde, sendo certo que, conforme será demonstrado, não deve 
sua pretensão prosperar. 

PRELIMINARMENTE  
 

DA INCLUSÃO PROCESSUAL DO PÓLO PASSIVO 
- SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT - 

 
Inicialmente, cumpre destacar que a Seguradora Lider dos 
Consórcios de Seguro DPVAT foi criada com a única finalidade 
de atuar como administradora do Seguro Obrigatório DPVAT. 
 
A Resolução CNSP de n.º 154 determinou a constituição de uma 
Seguradora especializada para administrar os Consórcios do 



Seguro DPVAT – anteriormente conhecido como “Convênio do 
Seguro Obrigatório DPVAT”. 
 
Ademais, tem-se que a Seguradora Lider dos Consórcios de 
Seguro DPVAT já detém autorização da SUPERINTENDÊNCIA DE 
SEGUROS PRIVADOS – SUSEP, para operar no que tange ao Seguro 
Obrigatório DVPAT, conforme Portaria n.º 2797/07. 
 
Nesta senda, destaque-se o art. 5º, §3º, da referida 
Resolução, senão vejamos: 
 

“CAPÍTULO IV  
DOS CONSÓRCIOS  
Art. 5º. Para operar no seguro DPVAT, as 
sociedades seguradoras deverão aderir, 
simultaneamente, aos dois Consórcios 
específicos, um englobando as categorias 1, 
2, 9 e 10 e o outro, as categorias 3 e 4.  
(...). 
§ 3º. Cada um dos Consórcios terá como 
entidade líder uma seguradora especializada 
em seguro DPVAT, PODENDO A MESMA SEGURADORA 
SER A ENTIDADE LÍDER DOS DOIS CONSÓRCIOS 
PREVISTOS NO CAPUT DESTE ARTIGO.” (g.n.). 

 
Não obstante, tem-se que no art. 8º da mesma Resolução, 
encontra-se o principal motivo, da INCLUSÃO ora pleiteada, 
senão vejamos: 
 

“§ 8º. Os pagamentos de indenizações serão 
realizados pelos Consórcios, representados 
por seus respectivos líderes.” 
 

Desta forma, é de fácil visualização que os pagamentos de 
indenizações oriundas do Seguro Obrigatório DPVAT serão, 
impreterivelmente, pagos pela SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS 
DE SEGURO DPVAT. 
 
Ressalte-se, em perfeito atendimento ao Princípio da 
Eventualidade, que a inclusão em apreço não acarretará 
qualquer tipo de lesão ao perfeito cumprimento das obrigações, 
caso seja julgada procedente a presente demanda. 
Desta forma, sopesando-se os fatos supracitados, requer a 
inclusão do pólo passivo da presente demanda, para que passe a 
figurar como Recorrida na presente demanda a SEGURADORA LIDER 
DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT. 
 

 
 
 



DA INCOMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS  
NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL TÉCNICA PARA FINS 

INDENIZATÓRIOS – OBEDIÊNCIA A SÚMULA 474 DO STJ. 
 

Conforme se observa da exordial, a natureza do pedido do 
Seguro Obrigatório DPVAT é a suposta invalidez do Recorrente. 
Desta feita, o cerne da questão que motivou a lide é a 
invalidez do demandante, bem como, o grau da lesão sofrida 
para fins indenizatórios. Trata-se, portanto, de matéria 
eminentemente técnica, carecedora da produção de prova 
pericial para serem dirimidas as dúvidas existentes sobre o 
grau e a extensão da invalidez. Daí emerge a incompetência dos 
Juizados Especiais Cíveis para apreciar esta questão. 

Corroborando essa tese, tem-se que o Superior Tribunal de 
Justiça recentemente editou a Súmula 474 pacificando que no 
caso de invalidez a indenização do Seguro Obrigatório Dpvat 
deverá ser paga em conformidade com o grau da invalidez da 
vítima, vejamos: 

 
“Súmula 474 STJ: A indenização do Seguro DPVAT, 
em caso de invalidez parcial do beneficiário, 
será paga de forma proporcional ao grau de 
invalidez.”  
 

Tal súmula tem o fito de colocar fim à discussão acerca da 
validade ou não da utilização tabela de Normas de Acidentes 
Pessoais, que, dentre suas disposições, estipulou 
expressamente que a mesma deverá ser utilizada para efeito de 
pagamento da cobertura por invalidez contemplada na Lei 
6.194/74, de modo que se impõe a graduação da invalidez para 
fins indenizatórios. 

Em continuidade, tem-se que o recente entendimento pacificado 
prevê graus diferenciados de invalidez permanente, 
classificando-a em total ou parcial, esta última sub-dividida 
em completa e incompleta, o que de certo deverá ser observado 
por esse Nobre Magistrado.  
 
Sendo assim, a indubitável a incompetência deste Juizado para 
julgar a presente lide, pois no caso dos autos, é cristalino 
que a prova técnica será fundamental para o correto julgamento 
da ação, na medida em que nos casos de invalidez deverá ser 
respeitado o grau da lesão do acidentado a fim de ser paga a 
indenização de forma proporcional. 

 
Cumpre aqui também registrar o brilhante entendimento do 
Relator Eduardo Kraemer, da Terceira Turma Recursal 
através de seu decisum datado de 28/10/2010, sob o nº 



71002807535, corroborando cada vez mais a tese da preliminar 
ora suscitada: 
 

“... RECURSO Nº 033.2010.929.225-1. 
PROCEDÊNCIA: JECC DE ITAPIPOCA /CE. RECORRENTE: 
SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT 
S/A. RECORRIDO: JOAO BATISTA RODRIGUES FEITOSA. 
JUÍZA RELATORA: MARIA DE FÁTIMA DE MELO 
LOUREIRO.EMENTA: RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE 
COBRANÇA. DIFERENÇA DE SEGURO OBRIGATÓRIO 
(DPVAT). SINISTRO OCORRIDO APÓS A VIGÊNCIA DA 
MEDIDA PROVISÓRIA N.º 451/08, DE 15/12/2008, 
CONVERTIDA NA LEI N.º 11.945/2009. INVALIDEZ. 
GRADUAÇÃO. AUSÊNCIA DE PROVA. NECESSIDADE DE 
PERÍCIA MÉDICA PARA APURAÇÃO DO PERCENTUAL A 
SER APLICADO E ORA QUESTIONADO. COMPLEXIDADE DA 
CAUSA. INCOMPETÊNCIA DO JUIZADO RECONHECIDA. 
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. 
RECURSO CONHECIDO. PRELIMINAR ACATADA. SENTENÇA 
DESCONSTITUIDA. Ementa: AÇÃO DE COBRANÇA. 
INDENIZAÇÃO DO SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT. 
INVALIDEZ PERMANENTE DECORRENTE DE ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. NECESSIDADE DE OBSERVAÇÃO DA REGRA DE 
GRADUAÇÃO DA INVALIDEZ. INCOMPETÊNCIA DO JEC. 
1. Conforme a nova redação da Súmula 14, das 
Turmas Recursais, realizada a partir da 
declaração de voto do Recurso Inominado nº 
71001887330, julgado em 18 de dezembro de 2008, 
os pedidos de indenização por invalidez 
permanente deverão respeitar a regra de 
graduação da invalidez. 2. Extinção do feito 
sem julgamento do mérito, em face da 
necessidade de submissão da parte autora à 
perícia médica procedimento incompatível com o 
sistema dos Juizados Especiais.RECURSO PROVIDO. 
(Recurso Cível Nº 71002807535, Terceira Turma 
Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: 
Eduardo Kraemer, Julgado em 
28/10/2010)....(g.n.) 

 

Do entendimento doutrinário e jurisprudencial retro reportado 
resta evidente que a sede judicial apropriada para o 
Recorrente pleitear seu suposto direito à verba indenitária, 
oriunda do Seguro DPVAT, é uma das Varas Cíveis da Justiça 
Comum, onde a reclamada pode defender-se tecnicamente, 
formulando quesitos e nomeando assistente técnico. 
 
Irrelevante que conste dos autos prova pretendendo atestar 
grau de invalidez parcial permanente, pois essa prova passaria 



a ter o inaceitável caráter de verdade absoluto, eis que não 
poderia ser convenientemente impugnada pela Recorrida, 
impedida que está de contraditá-la tecnicamente em sede de 
Juizado Especial Cível. 
Em decorrência, a reclamada requer que Vossa Excelência se 
digne de determinar a extinção do processo sem julgamento do 
mérito, na forma do artigo 51, II, da lei n.º 9.099/95. 

 
ÔNUS DA PROVA - AUSÊNCIA DO LAUDO DO IML  

DESCUMPRIMENTO AO ART. 5º, § 5º DA LEI 6.194/74 
 

O artigo 333, I do Código de Processo Civil disciplina que, 
cabe à parte apelante o ônus da prova quanto ao fato 
constitutivo de seu direito, através de meio hábil para provar 
a verdade dos fatos em que se funda a ação. 
 
Pode-se observar que a RECORRENTE não apresentou qualquer 
documento conclusivo no que tange ao direito de receber a 
íntegra do teto indenizatório no que se refere à invalidez de 
caráter permanente, vez que não trouxe aos autos laudo do IML, 
documento imprescindível para apuração da lesão, vejamos: 
 

ESTADO DO CEARÁ  
PODER JUDICIÁRIO  
TRIBUNAL DE JUSTIÇA  
 
“GAB. DO DES. CLÉCIO AGUIAR DE MAGALHÃES  
Processo: 0000949-29.2009.8.06.0143 -  
Apelante: Maritima Seguros S/A 
Apelado: Francisco Sergio dos Santos do Ó  

 
EMENTA: CIVIL E PROCESSO CIVIL. PRELIMINARES DE 
CARÊNCIA DE AÇÃO E ILEGITIMIDADE PASSIVA 
REJEITADAS. AÇÃO DE COBRANÇA DO SEGURO DPVAT. 
LEI Nº11.482/07.IRRETROATIVIDADE. PAGAMENTO 
PROPORCIONAL DO SEGURO. POSSIBILIDADE.AUSÊNCIA 
DE LAUDO MÉDICO COM INDICAÇÃO DO PERCENTUAL DO 
GRAU DE LESÃO. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA.  

 
1 - Aplica-se ao sinistro a lei vigente à época 
do acontecimento. No caso, a indenização deve 
ser de até 40 salários mínimos e não de R$ 
13.500,00 (treze mil e  quinhentos), por 
irretroatividade da Lei 11.482/07.  
2 - O art. 3º, da Lei nº 6.194/1974, previa que 
“os danos pessoais cobertos pelo seguro 
estabelecido no artigo 2º compreendem as 
indenizações por morte, invalidez permanente e 
despesas de assistência médica e suplementares, 
nos valores que se seguem, por pessoa vitimada” 



sendo “40 (quarenta) vezes o valor do maior 
salário-mínimo vigente no País - no caso de 
morte” e “até 40 (quarenta) vezes o valor do 
maior salário-mínimo vigente no País - no caso 
de invalidez permanente”.  
3 - O legislador cuidou de estabelecer uma 
gradação ao valor indenizatório em caso de 
invalidez permanente, igualando referido valor 
ao do evento morte, somente quando em sua 
gradação máxima. Em consonância com a 
interpretação indicada pelo Superior Tribunal 
de Justiça, cabível a exigência de ser 
observada a quantificação da lesão antes de 
condenar ao pagamento integral do valor 
previsto na lei.  
4 - O decisum padece de nulidade, posto que é 
indispensável a comprovação do grau da lesão 
para fins de apuração do quantum devido, haja 
vista a determinação legal de pagamento 
proporcional ao dano pessoal provocado pelo 
acidente de trânsito.  
5 -Tendo em vista não constar no exame pericial 
acostado aos autos o percentual do grau de 
lesão sofrido pelo apelado, requisito 
indispensável para fins de apuração do quantum 
devido, torna-se inviável analisar se o valor 
pago em procedimento administrativo obedeceu 
aos requisitos legais. Assim, necessário seja 
suprido o equívoco.  
6 -APELO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. 
SENTENÇA DESCONSTITUÍDA.  
ACÓRDÃO Acordam os integrantes da Quinta Câmara 
Cível do Tribunal de Justiça do Estado do 
Ceará, por unanimidade, em conhecer do apelo, 
para dar-lhe parcial provimento, nos termos do 
voto do e. Relator. Fortaleza, 07 de dezembro 
de 2011.” 

 
Conforme própria documentação trazida aos autos, e ainda, de 
acordo com laudo da Seguradora, verifica-se que foi 
devidamente paga a quantia correta, em conformidade com a 
gradação da lesão. 
  
Em se tratando de demanda versando sobre seguro DPVAT não há 
que se falar em aplicabilidade do Código de Defesa do 
Consumidor, na medida em que há legislação própria aplicável 
ao caso e não se trata de relação de consumo, pois este tem 
caráter de responsabilidade civil de natureza obrigatória e 
indireta. 
 



Sendo certo que a aderência ao DPVAT é faculdade para as 
partes, não está incluída em sua cobertura a identificação de 
quaisquer dos entes jurídicos elencados no Capítulo I da Lei 
8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 
 
Necessário ainda, ressaltar, Exa., que o interesse da 
recorrente, pelo demonstrado na inicial, é receber o valor do 
teto indenizatório, apesar de ciente de que o STJ vem, em 
reiteradas decisões, entendendo pela aplicação da gradação da 
lesão, porém em momento algum acostou documento legítimo 
declarando a suposta invalidez de caráter TOTAL e PERMANENTE. 
 
Frise-se que incumbe à parte comprovar o ônus constitutivo de 
seu direito, conforme previsão do supracitado diploma legal, o 
que não foi cumprido pela parte apelante. 
 
Por tal razão, inexistem, obviamente, nas relações envolvendo 
o seguro DPVAT, as figuras do fornecedor e do consumidor, não 
sendo aplicável, por qualquer ângulo que se analise a questão, 
os ditames da Lei 8.078/90. 

 
VERDADE DOS FATOS - CORRETO PAGAMENTO REALIZADO NA 

ESFERA ADMINISTRATIVA DE ACORDO COM O GRAU DA 
LESÃO PARCIAL  

 
- SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - 

 
Conforme consta dos autos, foi realizado pagamento 
administrativo, tendo a mesma recebido administrativamente da 
Seguradora o valor de R$ R$ 2.362,50(dois mil e trezentos e 
sessenta e dois reais e cinquenta centavos), tendo em vista 
lesão decorrente do acidente automobilístico, conforme 
comprovante de pagamento em anexo. 
 
Diante disso, vê-se que a discussão está em torno do 
percentual pago e o que a recorrente entende devido. 
 
Nesta esteira de raciocínio, verifica-se que o pagamento 
realizado em sede administrativa foi efetuado em perfeita 
consonância com o grau da debilidade adquirida. 
 
A Seguradora realizou perícia administrativa a fim de apurar a 
lesão obtida através do acidente automobilístico em 
referência, tendo como resultado a quantia de R$ 
4.725,00(quatro mil e setecentos e vinte e cinco reais) e R$ 
2.362,50(dois mil e trezentos e sessenta e dois reais e 
cinquenta centavos), que se traduz o total devido para 
debilidade apresentada pela recorrente, o que já foi quitado. 
 



Impende esclarecer que de acordo com o art. 3º, § 1º, II, da 
Lei 6.194/74 (com a redação dada pelo art. 31 da Lei 
11.945/2009), quando se tratar de invalidez parcial incompleta 
será efetuado o enquadramento da perda anatômico ou funcional, 
que será de 75% do valor do membro para as perdas de 
repercussão intensa, 50% para as de repercussão média, 25% 
para as de leve repercussão, adotando-se ainda o percentual de 
10% nos casos de sequelas residuais.  
 
Corroborando com a argumentação supra, importante transcrever 
os recentes julgados do STJ, no sentido de entender necessária 
a aplicação da gradação da lesão para pagamento de 
indenizações securitárias: 
 
 

Processo 2010.032725-1/0002.01  AREsp - Recurso Especial com 
Agravo em Recurso Especial em Apelação Cível   

Distribuição DESEMBARGADOR MONTEIRO ROCHA, por Encaminhamento ao 
Relator em 17/08/2011  às 08:17  

Órgão Julgador TERCEIRA VICE-PRESIDÊNCIA  
Origem Capital / 5ª Vara Cível 023080481372  
Número de folhas 0 
Última Movimentação08/02/2012 às 18:16 - Processo Arquivado / Arquivo 

Temporário 
 

 

 
“Cuidase de petição de agravo tirado de decisão que 
inadmitiu recurso especial interposto com fulcro no 
art. 105, III, a e c, da Constituição Federal. A 
hipótese trata de ação de cobrança de 
complementação de indenização vinculada ao seguro 
DPVAT, que teve seu pedido julgado procedente na 
origem. A agravante alega, em recurso especial, 
violação do art. 3º e 5º, da lei 6.194/74, 
requerendo que a indenização do seguro DPVAT seja 
paga de forma proporcional ao grau de invalidez. 
Colaciona ainda precedentes jurisprudenciais do 
Superior Tribunal de Justiça que divergem do 
entendimento esposado pela Corte Local. Assevera, 
ainda, violação dos arts. 17, 18 e 600 do CPC, em 
razão de ter sido condenada a multa por litigância 
de máfé, por interposição de recurso supostamente 
infundado, em razão de aparente pacificação do 
entendimento esposado pela Corte de origem. Decido. 
2 Razão assiste ao agravante. O Superior Tribunal 
de Justiça já firmou entendimento jurisprudencial 
de que, nos casos de invalidez parcial permanente, 
a indenização do seguro DPVAT deve ser paga 
proporcionalmente ao grau da lesão. Precedentes: 
DIREITO DAS OBRIGAÇÕES. DPVAT. INVALIDEZ PERMANENTE 
PARCIAL. PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO PROPORCIONAL. 
POSSIBILIDADE. 1. É válida a utilização de tabela 
para redução proporcional da indenização a ser paga 



por seguro DPVAT, em situações de invalidez 
parcial. Precedente. 2. Recurso conhecido e 
improvido. (REsp 1101572/RS, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/11/2010, 
DJe 25/11/2010) PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. PROPÓSITO 
INFRINGENTE. RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
DPVAT. INVALIDEZ PERMANENTE PARCIAL. PAGAMENTO 
PROPORCIONAL DO SEGURO. POSSIBILIDADE. TABELA PARA 
CÁLCULO DE INVALIDEZ. RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL 
DE ORIGEM PARA O GRAU DE INVALIDEZ. RECURSO NÃO 
CONHECIDO. I. Em caso de invalidez parcial, o 
pagamento do seguro DPVAT deve, por igual, observar 
a respectiva proporcionalidade. Precedentes do STJ. 
II. A extensão da lesão e grau de invalidez deve 
ser determinada pela Corte local. III. Embargos de 
declaração recebidos como agravo regimental, sendo 
negado provimento a este. (AgRg no REsp 1225982/PR, 
Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, pág. 3085 
QUARTA TURMA, julgado em 22/03/2011, DJe 
28/03/2011) AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT. INVALIDEZ. 
CÁLCULO PROPORCIONAL. 1 Consolidouse a 
jurisprudência do STJ no sentido da validade da 
utilização de tabela para o cálculo proporcional da 
indenização de seguro obrigatório segundo o grau de 
invalidez. Precedentes. 2 Agravo regimental a que 
se nega provimento. (AgRg no Ag 1360777/PR, Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 
julgado em 07/04/2011, DJe 29/04/2011) Desta forma, 
não havendo prova capaz de demonstrar o aumento do 
grau de invalidez da agravada, não há que se falar 
em complementação do pagamento feito 
administrativamente. 3 No que pertine à violação 
dos arts. 17, 18 e 600 do CPC, também assiste razão 
à recorrente. A Corte local aplicou a multa por 
litigância de máfé, apenas e tão somente, pela 
interposição de recurso protelatório, uma vez que a 
decisão estaria de acordo com a jurisprudência da 
Corte local e do Superior Tribunal de Justiça. 
Entretanto, conforme acima explicitado, a decisão 
contraria a jurisprudência desta Corte, sendo 
inviável a manutenção das multas aplicadas nas 
instâncias ordinárias. 4 Ante o exposto, conheço do 
agravo e dou provimento ao recurso especial para 
determinar o afastamento da multa por litigância de 
máfé, e julgar improcedente o pedido de 
complementação da indenização securitátria. 
Invertese as custas e honorários advocatícios, 
observado quanto a estes o percentual fixado na 
origem, observadas as ressalvas da lei de 
assistência judiciária. Publiquese. Intimem-se. 
Brasília, 06 de fevereiro de 2012. Ministro Luis 
Felipe Salomão Relator”(grifos nossos) 

 



Diante disso, tendo em vista o correto pagamento realizado na 
esfera administrativa, impõe-se a manutenção da r. sentença de 
primeiro grau. 

 
ACIDENTE OCORRIDO NA VIGÊNCIA DA LEI 11.945/2009 

ESTABELECIMENTO DE PERCENTUAL INDENIZATÓRIO 
 

SÚMULA 474 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
 
Mister destacar ao ilustre Magistrado a edição da Medida 
Provisória nº 451/08, atualmente convertida na Lei nº 
11.945/2009,em vigência desde 15 de dezembro de 2008, que 
alterou o texto dos arts. 3º e 5º da Lei nº 6.194/74 em seu 
art. 31, assim como anexou tabela à aludida Lei, estabelecendo 
percentuais indenizatórios aos danos corporais, subdividindo-
os em totais e parciais. 
 
A Lei nº 11.945/2009 tem o fito de colocar fim à discussão 
acerca da validade ou não da utilização tabela de Normas de 
Acidentes Pessoais, que, dentre suas disposições, estipulou 
expressamente que a mesma deverá ser utilizada para efeito de 
pagamento da cobertura por invalidez contemplada na Lei 
6.194/74, de modo que se impõe o acolhimento da presente 
tese.  
 
Em continuidade, tem-se a aludida Lei prevê graus 
diferenciados de invalidez permanente, classificando-a em 
total ou parcial, esta última sub-dividida em completa e 
incompleta, o que de certo deverá ser observado por esse Nobre 
Magistrado.  
 
Para melhor visualização da questão, seguem dispositivos da 
referida Lei:  

“Art. 31.  Os arts. 3o e 5o da Lei no 6.194, de 
19 de dezembro de 1974, passam a vigorar com as 
seguintes alterações:  
 
“(...)Art. 3º(...)  
II - quando se tratar de invalidez permanente 
parcial incompleta, será efetuado o 
enquadramento da perda anatômica ou funcional 
na forma prevista na alínea “a”, procedendo-se, 
em seguida, à redução proporcional da 
indenização que corresponderá a setenta e cinco 
por cento para as perdas de repercussão 
intensa, cinqüenta por cento para as de média 
repercussão, vinte e cinco por cento para as de 
leve repercussão, adotando-se ainda o 
percentual de dez por cento, nos casos de 
seqüelas residuais.”  
Diante do ora esposado, nos acidentes 
automobilísticos ocorridos após a edição da 



Medida Provisória antes referida, atualmente 
convertida em Lei, tem-se que para a liquidação 
do sinistro, em casos de invalidez permanente, 
total ou parcial, aplicar-se-á a regra do art. 
3º, com a sua nova redação, inclusive os 
percentuais sobre o valor máximo da indenização 
em vigor, conforme o local, o tipo e a 
gravidade da perda ou redução de funcionalidade 
contidos na tabela anexa à Lei. 

 
Perceba Nobre Julgador que há que se levar em consideração que 
é completamente desproporcional aplicar o mesmo valor de 
indenização securitária para casos diferentes, vez que tal 
entendimento fere o Princípio da Isonomia, eis que a Lei Maior 
trata desigualmente os desiguais com o fito de torná-los 
iguais de fato. 
 
Deste modo, conforme disposto na Lei 11.945/09, o evento 
invalidez permanente parcial completa gera pagamento de 
indenização de acordo com percentual previsto na tabela 
abaixo, após análise do grau da debilidade sofrida, aplicado 
ao valor total de R$ 13.500,00, enquanto o evento invalidez 
permanente parcial incompleta incorre em pagamento da 
indenização desta mesma forma, vejamos: 
 

a) 75% (setenta e cinco por cento) para as 
perdas de repercussão intensa; 
b) 50% (cinquenta por cento) para as de média 
repercussão; 
c) 25% (vinte e cinco por cento) para as de 
leve repercussão; 
d) 10% (dez por cento), para sequelas 
residuais. 

 
Assim, para avaliação do grau da lesão, com a devida aplicação 
da tabela e percentual de debilidade sofrida, temos os 
seguintes cálculos: 
 

* A% (porcentagem referente ao grau do membro 
afetado) x 13.500 = Y  
 
* B%(grau da debilidade) x Y = TOTAL DEVIDO   
 

Ainda neste passo cumpre a Apelada informar que já há 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça quanto as 
indenizações para os casos de invalidez, uma vez que a edição 
da Súmula 474 que  corrobora com a tese da peça de bloqueio, 
senão vejamos: 
 

Sumula 474 do STJ: “A indenização do 
Seguro DPVAT, em caso de invalidez 



parcial do beneficiário, será paga de 
forma proporcional ao grau de 
invalidez.” 

 
Portanto, resta claro que o pedido de indenização por 
invalidez no valor de R$ 13.500,00 é totalmente descabido, 
tendo sido realizado pagamento administrativo de forma 
correta, pelo que a Seguradora Apelada roga a este Nobre 
Magistrado pela IMPROCEDÊNCIA total dos pedidos da Apelante.  

 
ANEXO 

(art. 3o da Lei no 9.164, de 19 de dezembro de 1974) 
Danos Corporais Totais
Repercussão na Íntegra do Patrimônio Físico Percentual da Perda

Perda anatômica e/ou funcional completa de ambos os 
membros superiores ou inferiores 

100 

Perda anatômica e/ou funcional completa de ambas as mãos 
ou de ambos os pés 
Perda anatômica e/ou funcional completa de um membro 
superior e de um membro inferior 
Perda completa da visão em ambos os olhos (cegueira 
bilateral) ou cegueira legal bilateral 
Lesões neurológicas que cursem com: (a) dano cognitivo
comportamental alienante; (b) impedimento do senso de 
orientação espacial e/ou do livre deslocamento corporal; 
(c) perda completa do controle esfincteriano; (d) 
comprometimento de função vital ou autonômica 
Lesões de órgãos e estruturas crânio-faciais, cervicais, 
torácicos, abdominais, pélvicos ou retro-peritoneais 
cursando com prejuízos funcionais não compensáveis, de 
ordem autonômica, respiratória, cardiovascular, digestiva, 
excretora ou de qualquer outra espécie, desde que haja 
comprometimento de função vital 
Danos Corporais Segmentares (Parciais)
Repercussões em Partes de Membros Superiores e Inferiores

Percentuais das 
Perdas 

Perda anatômica e/ou funcional completa de um dos membros 
superiores e/ou de uma das mãos 

70 

Perda anatômica e/ou funcional completa de um dos membros 
inferiores   

Perda anatômica e/ou funcional completa de um dos pés 50 
Perda completa da mobilidade de um dos ombros, cotovelos, 
punhos ou dedo polegar 

25 

Perda completa da mobilidade de um quadril, joelho ou 
tornozelo   

Perda anatômica e/ou funcional completa de qualquer um 
dentre os outros dedos da mão 10 

Perda anatômica e/ou funcional completa de qualquer um dos 
dedos do pé   

Danos Corporais Segmentares (Parciais)Percentuais das 



Outras Repercussões em Órgãos e Estruturas Corporais Perdas 
Perda auditiva total bilateral (surdez completa) ou da 
fonação (mudez completa) ou da visão de um olho 

50 

Perda completa da mobilidade de um segmento da coluna 
vertebral exceto o sacral 25 

Perda integral (retirada cirúrgica) do baço 10 
 
Assim, tendo em vista o correto pagamento realizado em sede 
administrativa, impõe-se a manutenção da r. sentença de 
primeiro grau, sob pena de gerar injustiças e excessos. 

DOS JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA 

Com relação aos juros moratórios, bem como a correção 
monetária, em caso de eventual condenação, o que 
definitivamente não espera, é curial que seja analisada 
questão acerca da data de início da contagem dos respectivos. 
 
Consoante o disposto no artigo 219 da Lei Processual Civil 
vigente, que, ao dispor constituir em mora o devedor a partir 
da citação válida, entende a Contestante que o dies a quo para 
o cômputo dos juros moratórios deve ser a data de sua citação 
para responder os termos da presente ação, como pode se ver no 
art. 405 do Código Civil, senão vejamos: 
 

“Art. 405 Contam-se os juros de mora desde a 
citação inicial.” 

Até porque estamos tratando de responsabilidade contratual 
tendo em vista que as partes celebraram contrato de seguro, e 
não extracontratual, sendo inaplicável à espécie o Enunciado 
n.º 54, da Súmula do Egrégio Superior Tribunal de Justiça. 
Com relação à correção monetária, é curial que seja analisada 
questão acerca a forma da Lei 6.899/1981, ou seja, a partir da 
propositura da ação, senão vejamos: 

 
“art. 1º . (...) 
 
§2º Nos demais casos, o cálculo far-se-á a partir 
do ajuizamento da ação.” 
 

O Superior Tribunal de Justiça, através do REsp 43.640-0-SP, 
6ª Turma, tendo como relator o Ministro Anselmo Santiago, 
retratou o seu entendimento sobre a correção monetária 
conforme ementa que passamos a transcrever: 
 

“Não ofende o art. 6º da Lei de Introdução ao 
Código Civil o acórdão que restringe a incidência 
da correção monetária a partir do ajuizamento da 
ação e não antes, por falta de previsão legal” 
(STJ-6ª Turma, REsp 43.640-0-SP, rel. Ministro 



Anselmo Santiago, j. 21.6.94, não conheceram, 
v.u., DJU 28.11.94, p. 32.645). 

 

Portando, na remota hipótese de condenação da Apelada, requer-
se que os juros moratórios sejam computados a partir da 
citação valida, conforme disposto no art. 405 do Código Civil 
e que se incida correção monetária a partir do ajuizamento da 
ação, tendo em vista o esposado no §2º, do art. 1º da Lei 
6.899/81, face aos argumentos suscitados na presente peça de 
bloqueio. 

DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 

Resta claro ainda que sob nenhum aspecto cabe o pedido 
apelantel no sentido de pleitear a descabida monta de 20% de 
honorários nesta demanda, haja vista que desta forma pretende 
violar dispositivo de lei. 
 
Há de se ressaltar que o Recorrente é beneficiário da Justiça 
Gratuita, haja vista a Lei 1.060/50. 
 
Porém, o mesmo dispositivo legal determina que no caso de 
vencedor o beneficiário da Justiça Gratuita, ou seja, no caso 
em tela, o Recorrente, o montante de honorários advocatícios a 
ser pago pelo vencido deve respeitar o patamar máximo de 15% 
(quinze por cento). Vejamos: 

“Art. 11. Os honorários de advogados e 
peritos, as custas do processo, as taxas e 
selos judiciários serão pagos pelo vencido, 
quando o beneficiário de assistência for 
vencedor na causa. 
 
§ 1º. Os honorários do advogado serão 
arbitrados pelo juiz até o máximo de 15% 
(quinze por cento) sobre o líquido apurado na 
execução da sentença. 
 
(...).” 

Ressalte-se, oportunamente, o art. 20, § 3º do Código de 
Processo Civil, donde se depreende que o percentual máximo 
permitido, em casos de “fácil” instrução, por ser matéria de 
direito, é de 20% (vinte por cento): 
  

“(...) § 3o  - Os honorários serão fixados entre o 
mínimo de dez por cento (10%) e o máximo de vinte 
por cento (20%) sobre o valor da condenação, 
atendidos: (Redação dada pela Lei n.º 5.925, de 
1º.10.1973) 



a) o grau de zelo do profissional; 
b) o lugar de prestação do serviço; 

c) a natureza e importância da causa, o trabalho 
realizado pelo advogado e o tempo exigido para o 
seu serviço. (...)” 

 
Ora, a demanda não apresentou nenhum grau de complexidade nem 
mesmo exigiu um grau de zelo demasiado pelo patrono do 
Recorrente, tornando-se assim, injustificável o pedido de 
honorários no patamar de 20% (vinte por cento), o que ora se 
requer seja julgado totalmente improcedente! 
 
Não fosse isso o bastante, tal pleito se faz demasiadamente 
severo, tendo em vista que restou comprovado que a Seguradora 
em momento algum agiu com intuito protelatório, muito menos de 
má-fé, agiu apenas e tão-somente em consonância com a 
determinação do órgão que regula o convênio DPVAT.  
 
Desta feita, na remota hipótese de condenação da Apelada, 
requer que o pagamento dos honorários advocatícios sejam 
arbitrados na monta de 10% (Dez por cento), conforme 
supracitado. 

CONCLUSÃO 

Pelas razões acima expostas, confia a apelada que essa Egrégia 
Turma NEGARÁ PROVIMENTO ao recurso interposto pela parte 
apelante, para manter, na íntegra, a r. sentença guerreada. 
 
Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Código de 
Processo Civil, fornece-se o endereço AVENIDA OLIVEIRA PAIVA, 
2797, LOJA 23 SHOPPING GRANITO CIDADE DOS FUNCIONÁRIOS, CEP: 
60.822-131, Fortaleza-CE, e ainda, que seja observado o nome do 
advogado FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR, inscrito na OAB/CE sob o 
n.º 14.752, para efeito de intimações futuras, sob pena de 
nulidade das mesmas. 

Nestes Termos, 
Pede deferimento. 

Fortaleza 03 de junho de 2013. 
 

João Barbosa    Henrique A F Motta     Fabio João Soito 
OAB/PE 4.246  OAB/RJ 113.815   OAB/RJ 114.089 
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